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SINDICATO DOS EMPREGAOOS EM EMPRESAS OE VIGILÂNCIA, 
SEGURANÇA E SIMILARES OE sAo PAULO 

"SE'EVISSP" 

Termo de constatação de obtenção de quorum para 'l<ilidade plena 
da A.G.E. do SEEVISSP, para Alteração Estatutária, 

realil..ada de 3 a 10.12.2003. (fl 313) 

Aos dez dias do rnês de dezembro do ano dois mil e três, às dezessete 
horas e trinta minutos, no salão de re1n1\ões da sede social, sita no Largo do Arouct1e, 
307/315, em São Pauto, Estado de São Paulo, reuniu-se a rriesa dlrigente da Assembléia 
Geral Extraordinária do SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE 
VIGILÂNCIA, SEGURANÇA E SIMILARES OE SÃO PAULO - SEEVISSP, realizada de 
3a10,12.2003, regu!arn1ente convocada por edita! publicado no Diário Oficial do Estado. 
Seção "Empresarial", página 10, edição do dia 29.11.2003, com a seguinte orde1n do dia: 
gJteraÇt!Q...INrcial ou total do Esfatuto .§]!Js:Jicaf, para constatar se os associados aptos a 
participarem da AGE ratificaran) a ap1ovação da alteração estatutária, consistente no 
Estatuto Consolidado rubricado pela mesa dirigente da AGE. O senhor Edivan Dias 
Guarita, Presidente do Sindicato, con1 os demais membros da mesa, constataram que 
participararn das fases inicial e de ratificação 1.015 associados. que assinaram as listas 
de presenças à AGE, superando o número de 927, correspondente a um terço do total 
de associadas aptas a partíciparem da AGE, que son,arn 2.781 Verificaram assim que 
\odos votaram pela aprovação do Estatuto, não se registrando voto contrórí() ou 
abstenção, Ante o resultado obtido, o senhor Presidente proclamou aprovada a 
alteração totat do Estatuto Síndica!, nos moldes do aprovado na fase lnicial da AGE, 
conforme exernp!ar do Estatuto consolidado já rubricado pela rnesa dirigen!e da 
asse1nbféia. NADA MAIS HAVENDO A TRATAR, o senhor Presidente da 
AGE determinou a lavratura deste Termo, que foi lido e aprovado pelos presentes. sendo 
assinado por todos. A :o;.{'.:guir, o senhor Presidente da AGE declarou encerrados os 
trabalhos da AGE, agradecendo .. a,s$res.enças de todos.x.x.x.x.x~,x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x . 
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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS OE VIGILÁNCIA, 
SEGURANÇA E SIMILARES OE SÃO PAULO 

"SEEVISSP'' 

ESTATUTO 

CAPÍTULO 1 DO SINDICATO 

Art. 1°. O SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE 
VIGILÃNCIA, SEGURANÇA E SIMILARES DE SÃO PAULO, com sede e foro no 
Município, Cidade e Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, no Largo do 
Arouche, 307/315, neste Estatuto mencionado apenas como "Sindicato", 
reconhecido pelo Ministério do Trabalho, confonne "Carta Sindical" que lhe foí 
outorgada em 10 de outubro de 1986, devidamente registrada na Secretaria de 
Relações do T raba\ho, à fl. 72, do Livro nº. 102, de acordo com o Processo nº. 
24440.28615/1986, com a denominação de "Sindicato dos Empregados em 
Empresas de Segurança e Vígi\ância de São Paulo", é constituído para fins de 
direção, coordenação, proteção e representação lega\ de todos os trabalhadores 
incluídos na categoria profissional denominada "empregados em empresas de 
segurança e vigilância", que estava contida no 2°. Grupo - "emrregados de 
agentes autônomos do comércio", do P\ano da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores no Comércio - CNTC, no Quadro de Atividades e Profissões 
constante no Anexo ao artigo 577 da Consolidação das Leis do Trabalho, na base 
territorial do Município de São Paulo, Estado de ~;ão Paulo, com duração 
indeterminada e com o intuito de colaboraçâo com os poderes públicos e demais 
associações classistas, no sentido de solidariedade social e profissional das 
categorias representadas e da sociedade em gera\ e de sua subordinação aos 
interesses nacionais, 

Parágrafo primeiro: O Sindicato goza das mais amplas e totais liberdade e 
autonomia, não se sujeitando a qualquer t\po de intervenção ou interferéncia 
governamental ou privada, admitindo apenas o pronunciamento do Poder Judiciário 
quanto à legalidade dos seus atos, que, por serem atos interna corporis, nâo 
admitem manifestação quanto ao seu mérito, sua oportunidade e sua conveniência 

,'\ 

Parágrafo segundo: O Sindicato usará indistintamente os nomes-fantasia de:, ;; ?<,.. 
'-.;,.-' 

"SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SEGURANÇA PRIVADA DE SÃO j .. •· 
PAULO", "SINDICATO DOS VIGILANTES DE SÃO PAULO" e "SEEVISSP". :. 

SEEVISSP ESTATUTO fl 1/4R 
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/ 
Parágrafo terceiro: A ca!egor\a profissi(Jna\ reptesentada, n1encionada no aÍtiçio 
primeiro, compreende todos os "empregados ern empresas rJe vigilância, sin1ilares, an·exos 
e afins", "ernpregados em ernpresas de segurança, sitnilares, anexos e afins", 
"empregados em en1presas de segurança pessoal, sirnilares, anexos e afins". 
"empregados em cursos de formação de vigilantes, similares, anexos e afins". 
"empregados ern cursos de segurflnça, si1nilares, anexos e afins'', ''empregados em 
cursos de segurança pessoal, similares, anexos e afins", "ernpregados em empresas de 
segurança eletrônica e 1nonitorarnento, si1nilares, anexos e nfins'', "empregados ern 
e1npresas de vigilância eletrônica e monitoran1ento, similares, anexos e afins", "guardas, 
vigilantes e seguranças que exe1ça1n suas ativiclades en1 einpresas industriais, conierciais. 
de prestação de serviços, clubes e den1ais entidades institucionais privadas" o outras 
denominações, enfi1n, todos os empregados que de qualquer forrna estej;;im relacionados 
com vigilância, segurança, segurança pesso;;il, escolta nrmada ou ainda, con1 cursos de 
segurança, vigilância, segurança pessoal, escolta ar111ada ou por qualquer outra forma ou 
atividade, específica ou geral, ocupem. desempenhern ou desenvolvam cargos. funções ou 
atividades relativas à segurança privada (vigilância, segurança, segurança pessoal, cursos 
de segurança, vigilância, segurança pessoal), tenha a empresa a deno1ninaçâo que tiver 
(de segurança, vigilância. segurança privada, segurança pessoal, escolta annada, serviços 
gerais, cooperativa, etc.) e se ative1n os trabalhadores corn denominações de vigilante. 
segurança, segurança pessoal, segurança patrirnonial, segurança privada, instrutor-n1onilor, 
fiscal, fiscal de piso, fiscal rondante, agente de proteção, atendente de público, controlador 
de acesso, vigilante noturno, ronda, ronda noturno, segurança eletrónico. operador de 
monitor, auxiliar de 1nonitor<imenlo, vigilante-niotorista, vigilante-operador-de-ciclomotor, 
vigilante-bombeiro, especialista em segurança, salva-vidas ou qualquer dos executantes de 
serviços de segurança, vigilância e cursos relativos à área, ou outras quaisquer, enfírn, 
todos os trabalhadores que exerç<:i1n atividades de seguranç:ci privada. ativando-se 
autonomamente, corno cooperados, ou corno einpregados diretos ou tercoirizados de 
empresas industriais, cornerciais, de prestação de serviços ou e1n residências. condomínios, 
atividades corn ou sem fins lucrativos e e1n órgãos ou empresas públicas, caracteriz.aclas 
como empresas grandes, 1nédias, pequenas e micros ou qualquer outro tipo de 
estabelecimento, com qualquer denomin:Jção. 

Parágrafo quarto: Não sâo representados pe\o Sindicato os ernpregad()s en1 empresas 
de transporte de valofes. 

Parágrafo quinto: Para efeito deste Estah.1to, "categorl<i representad<i". é qualquer 
das seções especificadas no parágrafo segundo deste artigo e "integrante da categoria 
representada", é qualquer trabalhador de cstabelecirnento que se enquadre ern seção 
especificada no rnesn10 dispositivo estatutário, seja ele ernpregado diret~rnente pelo 
estabelcci111ento, seja ele prestador de serviços no eslabelecimento, com ví11culo 
empregatício co1n empresa interposta (terceirização) ou 1nesrno ali alocado por coopcrfltiva 
de trabalho, bem corno preste ele serviços por qualquer típo de contrato ou aincla con10 
autônomo. 

Parágrafo s,exto: Os associados e os menihros dos órgãos de direção e de 
representação do Sindicato, não respondern, nen1 rnes1no solidária ou subsidia1iarnente. 
pelas responsabilidades e obrigações sociais assumidas ou .~ontraidas pelo Sindicato, que 
ficam a cargo exclusivo do pat1imônio sindicaL \ \.. ' 
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SEEVISSP ESTATUTO 

Art. 2°. 

li 

Ili 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

XIII 

São prerrogativas do Sindic<ito: 

defender. perante as autoridades legalrnente constituídas, os interesses da 
categoria, coletivos ou individuais, be1n como os interesses individuais dos seus 
associados, independentemente de autorização específíca ou de outorga de 
mandato: 

prestar colaboração ao Estado e às demais entídades classistas, visando sernpre 
atingir as finalidades para que foi constituído e desde que tal colaboração não 
implique redução da capacidade do Sindicato na mobilização e conscientização das 
bases trabalhadoras ou de suas bases, em prol da categoria representada·, 

eleger 011 designar os membros dos seus órgãos de direção ou de representação ou 
seus representantes em entidades p(1blicas ou privadas; 

colaborar com o Estado, como órgão consultivo e técnico, no estudo e solução dos 
problernas que se relacionam com a categoria representada: 

impor e arrecadar conhibulções a todos aqueles que participern da categoria 
representada, inclusive recebendo a contribuição sindical ou outras con1ribuições 
legalmente instituídas: 

praticar, em benefício do Sindicato, dos sócios, de demais integranles de categoria 
representada e/ou dos trabalhadores em geral, através de departamentos da 
Entidade, de participações ern/ou de associações criadas especificamente para tais 
fins, ou ainda, de empresas, qualquer atividade licita, ou seja, n~o vedada pela 
legislação vigente no Brasil; 

promover estudos sociais sobre as necessidades e interesses de toda a espécie, 
notadamente os econômicos, profissionais e sociais, da categoria representada. 
visando atingir as finalidades para que foi constituído o Sindicato·, 

fundar, participar, manter, contribuir para a manutenção ou simplesrnente 
subvencionar, com cláusula de retorno ou a "fundo perdido", agências de colocação, 
colônias de férias, clínicas de repouso, recuperação e convalescência, cooperativas 
de consumo. habitacionais e de crédito, creches e entidades de assistência médico­
odontológica-tannacêutica-laboratorial, entidades civis de auxílios aos integrantes 
da categoria, clube sócio-esportivo-cultural-recreativo, entidades essas com 
finalidade precípua de atendin1ento aos integrantes da categoria representada; 

participar de entidades superiores do sindicalismo da categoria ou de âmhito multi­
profissional, ern níveis local, regional. estadual, interestadual, nacional e 
internacional; 

dirigir a calegoria, coordenando todas as suas ações: 

proteger os interesses dos integrantes da categoria representada, nos dissídios ou 
litígios individuais ou coletivos em que estejam envolvidos; 

firmar acordos, convenções e contratos coletivos de trabalho; 
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XIV instituir comissão, delegação ou representação do Sindicato, nos principais \o'cais de 
traball10; 

XV não acatar qualquer tipo de intervenção govern<'lmental nos seus órgãos de direção 
ou de representação; 

XVI instituir comissão fonnada por integrantes de categoria profissional representada 
e/ou desses integrantes e representantes de categoria econômica correspondente, 
com função de conciliação de dissídios individuais entre os trabalhadores e os 
empregadores respectivos, inclusive com função de arbitragem, nos termos da 
legislação vigente, bem como designar árbitros para dirirnirem negoci8ção coletiva 
de trabalho; 

XVII fortalecer política e financeiramente a categolia; 

XVIII ajuizar ações civis públicas, rnandados de segurança C()]etivos, ações populares e 
quaisquer outros tipos de ações judiciais ou administrativas, representando os seus 
associados e/ou os integrantes da categoria representada, independenternenle de 
outorga de mandatos, na defesa de interesses deles que se enquadrem corno 
interesses gerais, ou difusos, ou de consumidores ou arnbientais; 

XIX exercer toda e qualquer prerrogativa que llle for possível, en1 virtude de legislação 
vigente, de decisão judicial ou de acordo bilateral; 

XX fazer-se representar em qualquer evento de interesse geral da categori8 
representada, do quadro associativo do Sindicato, da classe trabalt1C1Ju1 a ou da 
sociedade em geral; 

XXI celebrar convênio ou contrato co1n qualquer Associação civil ou sindícal para 
ad1ninistrá-la, representá-la e/ou agir em seu nome, total ou parcialmente. 

Art. 3º. São deveres do Sindicato: 

exercer suas atividades de acordo com os interesses das categorias representadas: 

li observar a lei, os princípios da rnora\ e os deveres cívicos; 

111 propugnar pela rnudança ou aperfeiçoamento de leis anacrônicas; 

IV abstenção de qualquer propaganda de doutrinas incon1patíveis com as instituições 
e/ou os interesses nacionais; 

V vedar a práticn de qualquer atividade econô1nica, corn fins lucrativos, na sede 
sindical, desde que n~o sejn de interesse do Sindicato; 

VI 

VII 

rnanter permanente contato com os integrantes da categoria, visando captaf-lhes as 
reivindicações de melhorias das condições de lrabalho e de vida, assim corno a sua 
rnobilização imediata, Ql1ando necessária, para reforço das lutas encetadas pelo 
Sindicato; 

manter serviço de t1omologação 
gratuito ou oneroso; 

de acordo rescisório 

/ 
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manter serviços de assistência jurídica, rnédica, odontológica, social e outrcls de 
utilidade para a categoria ou para os trabalhadores em geral, com prioridade r.ara os 
associados, obedecendo il disponibilidade da Entidade e limites estabelecidÜs pela 
Assembléia Geral (A.G.), adrninlstrando-os direta1nente, ou rnantendo-os através de 
convênios ou contratos; 

IX curnprir as obrigações assu1nidas mediante convênio ou contrato com outras 
associações civis ou sindicais; 

X promover cursos de ensino lécnico-profissional ou de aperfeiçoarnento, de interesse 
da cateooria; 

XI promover, quando couber, a conciliação nos dissídios e litígios resultantes das 
relações empregatícias e, esgotada, sen1 os resultados desejados, to1nar as 
providências legais cabiveis, até decisão final irrecorrível, podendo constituir órgãos 
especialrnente destinados a tais fins ou outorgar rnandato para que entidade 
sindical de nível superior o faça pelo Sindicato; 

XII designar representantes junto aos ó11Jl'ios públicos e privados, onde o Sindicato 
possa reivindicar ou defender interesses da categoria representada, dos seus 
associados e da sociedade em geraL 

Art. 4°. São condições para o funcionamento do Sindicato·: 

proibição do exercício de cargo eletivo no Sindicato, por parte de qualquer dos 
rnernbros dos seus órgãos de direção ou de rerresentação, curnulativamente con1 o 
de empregado remunerado pelo próprio Sindicato ou por entidade sindical de grau 
superior, de mesma categoria profissional; 

li existência, sempre que possível, de cadastro atualizado dos integrantes do quadro 
social; 

Capítulo li DOS PARTICIPANTES DA CATEGORIA REPRESENTADA 

Art. 5°. A todo o integrante, ativo ou inativo, de categoria representada, é 
assegurado o direito de admissão no quadro de sócios efetivos do Sindicato, atendidas as 
exigências deste Estatuto, exceto nos casos de falta de idoneidade moral, cabendo, nesta 
hipótese, recurso para a A.G .. 

Art. 6°. Todo o integrante de categoria representada, é automaticamente 
considerado sócio contribuinte do Sindicato, ante a obrigatoriedade que ele ten1 quanto ao 
pagamento das contribuições impostas por lei e às aprovadas pela A.G., nos termos do 
artigo Bº., inciso IV, da Constituição Federal, contribuições essas que, sempre que possível, , .. _/ 
serão_ de_scontadas e1n folha de pagamentos, ainda nos terrnos do r:nesmo dispositivo/\_,. .-/ .-
conshtuc1ona!. \ \ 1 .... .;:~-/ ~-/ 
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Art. 7º. O Sindicato deverá. sempre que possível, evitar diferenciações de cláusulas 
sociais e econômicas, na celebração de acordos, contratos ou convenções coletivas de 
trabalho, quanto aos integrantes da categoria, podendo, entretanto, celebrá-los sarnente 
para determinadas categorifls de associados_ 

Capitulo Ili pos ASSOCIADOS 

Seção 1 Pas categorias dos associados 

Art. 8º. Os associados situam-se nas seguintes categorias. 

fundador: é aquele que participou ela assembléia geral de fundação do Sindicato, 
tendo assinado a ata respectiva; 

li contribuinte: é o integrante ativo de categoria representada, ::issim considerado por 
íorça da obrigatoriedade legal do pélgarnento da contribuição sindical e d<1s 
contribuições estabelecidas pela A.G. do Sindicato, nos tern1os do artigo 8°., inciso 
IV, da Constituição Federal; 

111 efetivo: é o integrante ativo ou inativo de categoria representada, adrnitido na forma 
deste Estatuto: 

IV espontâneo: é o integrante de categoria representada, ativo e sem vínculo 
empregatício ou inativo que tenha se aposentado quando se ativava sem vínculo 
empregatício, admitido na forrna deste Estatuto e que contribui regulBrmente corn as 
contribuições estabelecidas pelo Sindicato. 

V tlonor~rio: é aquele que prestou relevantes se1viços à categoria representada; 

Art. 9°. O título de sócio honorário será outorgado pela Assembléia Geral. por 
proposta da Diretoria Executiva (D.E.). 

Parágrafo primeiro: Em cada gestão somente poderão ser outorgados cinco títulos de 
sócios honorários. 

Parágrafo segundo: O sócio honorário é isento elo pagan1ento das contribuições 
sindicais. 

Seção li Da ad1nissão ao quadro associativo 

!' 
Art. 10. Para a sua ad1nissão, corno associado efetivo ou espontâneo do Sindicato,; ' ,/ -' 
o interessado deverá preencher e assinar requerimento ern rnodelo forne.cido\pela Diretoria ·-\/ :i / __ ,/ 
Executiva.. \ \ \,_}/.-~,; 

\\CV-'°~ \ --:J 
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Art. 11. O associado elirriinado do quadro social, poderá ser readrnifido por proposta 
sua, devidamente assinada, a critério D. E. , que julgará da conveniência e opo1iunidade da 
read1nissão. 

Paràgrafo primeiTo: Se a elin1inação houver acontecido por falta de pagarnento de 
contribuições associativas ou outras contribuições impostas pela A.G. ou através de 
convênio, convenção ou contrato coletivo de trab<ilt10, o candidato somente será readrnilido 
após comprovar o pagamento de todas as parcelas devidas, corrigidas monetariamente, 
desde a primeira atrasada até a vencida no mês de readmissão, como se associado fosse, 
durante todo o tempo em que ficou fora. montante esse acrescido da multa máxin1a em 
percentual sobre o débito ou a critério da D.E., que poderá promover a anistia. 

Parágrafo segundo: Se a eliminação se deu por outro motivo qualquer, o candidato 
poderá ser readmitido após o julgamento de sua proposta pela A.G. e, aprovada terá que 
satisfazer os pagamentos tal qual mencionado no parágrafo anterior, ou ser anistiado pela 
D.E., para que realfnentc se efetive a readn,issão. 

Parágrafo terceiro: O associado readmitido receberá novo nümero de matrícula, se 
assim julgar oportuno e conveniente a D.E. 

Art. 12, Todo o associado, que tenha perdido t;:il cond(çfio por ter adotado outro 
exerc1c10 profissional, que não o enquadrasse e1n categoria representaU<:i, poderá ser 
readmitido por proposta encamint1ada à D.E., devidamente instruída com as provas de tal 
afastamento e de retorno à categoria, devendo satisfazer, devidamente corrigidos, eventuais 
débitos para com o Sindicato, existentes até a data do afastamento e acrescidos da rnulta 
máxima em percentual sobre os débitos ou a critério da D.E., que poderá promover a 
anistia. 

Art. 13. Todo o associado, que tenha perdido tal condição por requerimento próprio, 
poderá ser read1nitido por proposta encaminhada à D.E., devidamente instruída com a 
prova do pagamento, se não for anistiado pela O.E., conforme descrito no parâgrafo 
primeiro do art. 11 deste Estatuto. 

Art. 14. Contra o ato da D.E que indeferir pedido de admissão ou de readmissão 
devidamente instruído, nos termos deste Estatuto, caberá, no pr.'.'lz.o de dez dias, recurso 
fundamentado à A.G., que será oportunarnenle convocada pelo Presidente do Sindicato. 

PaTágrafo primeiro: Contra julgamento da A.G. que indeferir proposta ou recurso para a 
readmissão, não caberá recurso. 

Parágrafo segundo: O candidato à readmissão, cuja pretensão houver sido indeferida, 
poderá pleiteá-la novamente após o decu1so do prazo de um ano do indeferin1ento. 

·\/ 

Art. 15. O associado efüninado confonne o art. 23, incisos 1, li, Ili, VI e VII, deste \('.! ./' 
Estatuto, somente poderá pleitear readn1issão após o decurso de cinco a·pos da t1ata da (-~ .. <';:; 
eliminação pela A G. ~\ l~, \ 1 

•'fü· \,'- 1 1 ' ~ ·A 1 ' ' 
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Seção IV Dos direitos dos associados 

Art. 16. São direitos dos sócios: 

a parlicipar de qualquer A.G . corn direito a voz. de acordo com este Estatuto 
e, se associado contribuinh~, votar na A.G. quando esta deliberar sobre a 
incidência de contribuição assistencial, confederativa ou qualquer outra que 
for instituída pela A.G., abrangente dessa categoria de associados: 

b gozar, para si e seus dependentes, de toclos os serviços prestados pelo 
Sindicato. respeitadas as norrnas existentes e pagos os valores para eles 
estabelecidos: 

1 são considerados dependentes do associado, aqueles que 
Figurarern como seus dependentes junto à Previdéncia Social oficial 
ou para eleito do ilnposto sobre a renda e que não possuain fonie 
de renda p1ópria; 

2 os direitos dos dependentes continuarão ainda por um ano. após o 
falecin1ento do associado, se este tiver mais de um ano de 
admissão no quadro social, na data do f<'llecimento; 

3 os direitos do cônjuge supérstite conlinuarão enquanto durar a 
viuvez e ele não fonnar nova entidade com caráter farnilíar e desde 
que o associado tivesse rnais de urn ano de associação à data do 
falecimento; 

ç gozar das preferências previstas na legislação vigente; 

d recorrer de qualquer decisão dos órgãos de direção ou de representação do 
Sindicato, à A.G., com o prazo de trinta dias, a quél! serâ convocada 
oportunamente pelo Presidente do Sindicato; 

e apresentar sugestões à D.E. de medidas tendentes a atingirern às 
finalidades e objetivos do Sindicato; 

f desligar-se vo!untariarnente do quadro 8ssoci<ltivo da Entidade, desde que 
estejH quite com os cofres sociais: 

li apenas do sór;io fundador ou efetivo; 

a votar e ser votado, nas A.G, do Sindicato, desde que de acordo com as 
normas deste Estatuto; 

b 

e 

requerer a convocação da A.G.E., conforme este Estatuto; 

candidatar-se a qualquer posto eletivo nos órgãos de direção e/ou de 
representação do Sindicato, desde que preencha os, requisitos deste 
Estatuto. ~ \: 

\\. (\,li~l 

\ 1 
1 
j)" " 
1 '. ' 

i 
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Parágrafo primeiro: A qualidade de sócio e os direitos dos associados são pessoais' e 
intransferíveis. 

Parágrafo segundo~ Para a apuração de quorum, legal ou estatutário, que preveja a 
votação de "sócios'', somente serão cor)siderados os sócios fundadores e efetivos que 
preencham as condições estatut<'irias rara tal, face ao princírio da liberdade de associação 
sindical. 

Art.17. Todo aquele que so desligar da categoria represenlada, por mais de 
noventa dia~. perderá automaticamente a condição de associado, independentemente de 
pronunciamenlo da A.G., ainda que ocupante de cargo de direção e/ou de representação elo 
Sindicato, 

Parágrafo primeiro: A aposenlarloria, a invalidez e a prestação de serviço militar 
obrigatório, são exceç6es ao previsto no ca1Jul e os associados, nessas condições. poderão 
ficar isentos das contribuições e mensalidades sindicais, a critério da O.E .. 

Parágrafo segundo: Os associados rnencionados no parágrafo anterior, com exceção 
dos aposentados, não poderão exercer cargos diretivos ou de representação sindir::al. ffi8S 

terão o direito de votar. 

Seção V Dos deveres dos associados 

Art. 18. São deveres do associado: 

de qualquer associado: 

a pagar pontualmente as contribuições sindicais legais, bern corno as outras 
contribuições fixadas pela A.G., nos tennos do artigo 8", inciso IV. da 
Constituição Federal, tais corno contribuições constantes de ar:ordos, 
convenções, contratos e dissídios coletivos de trabalho, assinados pe!o 
Sindicato; 

b prestigiar o Sindicato colaborando na divulgaç;ão de suas prornoções e 
serviços e estin1ulando o espirita associativo, no seio de categoria 
representada; 

e não tornar atitudes sobre inte1esses da categoria, sem prévio 
pronunciamento do Síndicato; 

d cu1nprir as leis vigentes e o Estatuto sindical; respeitar os dirigentes. os 
representantes e os funcionários do Sindicato e tratar a todos, inclusive os 
sócios, conl urbanidade e respeito, tanto interna corno exte1namente âs 
dependências do Sindicato; 

e acatar as decisões err1anadas dos órgãos de direção e representnção do 
Sindicato·; 

f comparecer aos eventos cívicos con1ernorativos de datas, festas nar:ionnis e 
de categoria representada, que forern realizados pelo Sindi~a,~~~\ , 

Õ{{(i\51111./\~,J;ir~ntr: Jf)iaS., 
.Q/l.l'f°tJ., 4~1.4ZJ ·, ___ / 
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li do sócio fundador OH cret{v_q: 

a votar nas eleições sindicais; 

b comparecer às A.G. e acatar suas decisões; 

e aceitar qualquer encargo que lhe for atribuído, desde que se julgue 
cap<>citado a satisfazê-lo; 

d be1n dese1npenhar, corn zelo e dedicação, o caruo para o qual for eleito e 
no qual tenha sido investido: 

e con111nicar, por escrito, alterações nos dados constantes na sua proposta do 
adrnissão ao Sindicr:ito; 

f pagar con1 pontualidade a contribuição associativa (mensalidade ou 
anuidade sindical), que for estipulada nos termos deste Estatuto. 

Parágrafo único: Os sócios espontâneos e os efetivo::; que se encontren1 en1 
dese1nprego ou inativos, pagarão as contribuições de suas responsi:ibilidades diret11n1ente 
na tesouraria do Sindicato. 

Seção VI º~~nalidades aos associados 

Art. 19. Os associados estarão sujeitos às seguintes pen.-~lidades, que constarão de 
seus prontuàrios: 

1 advertência escrita; 
li suspensão; 
Ili elirninação, 

Parágrafo prin1eiro: A simples 1nanifeslação da n1aioria não será base para a aplicação 
de qualquer penalidade, a qual só terá cabimento nos casos previstos neste Estatuto 

Parágrafo seg'-'•ndo: Para o exercício de atividade e111 categoría representada, n 
cominação da penalidade sindical não implicará em incapacid,1de, a qual só poderá ser 
deterrninada por autoridade con1pete11te para tal. 

Art. 20. As faltas considcr;:idas de pequena gravidade serão apenadas com 
advertência escrita, podendo ser advertidos os a~sociados que: 

não comparecerem a três A.G. consecutivas ou cinco alternadas, se1n justa causa, a 
critério da D.E.; / '· A 

li 
°'-·\_;jl/ 

não tr<itarern com urbanidade e respeito os dirigentes e representantes sindicais, 1-\, 
bem corno os funcionários e sócios d8 Entid<"!de; 1 · · 

Ili desrespeilarern o Eslatuto, o regimen!o ou os regularnentos do Sindicato.\ 

\ >.-, ,J 
<"J,Q" 1~~·v/~·~ri"~ .1r~ra~,1 
~/fl·Í$!1fl.\1:fJ(\.,<'. ··~ -
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Parãgrafo único: A cornpetência para a aplicação de advertência é da O.E., n1ecliante 
proposta do Presidente do Sindicato, e se etplicada, er1seíará pedido de análise à Oiretoriet 
Plena (0.P.), que, se favorável, fetculla recurso à A.G .. que ser·á convocada oportunarnente 
pelo Presidente do Sindicato. 

Art. 21. A pena de suspens5o, de cento e oitenta a trcze11tos e sessenta dias, será 
aplicada pela O.E., 1nediante proposta do Presidente do Sindicnlo, ensejando pedido de 
análise à O.P .. que, se favorável, faculta recurso à A.G., que ser8 convocada 
oportunamente pelo Presidente do Sindicato, pena essa en1 decorrência de: 

grave violação deste Estatuto, nesta incluída a reincidência em falta anterionnente 
punida com adve1tência; 

n desacato à A.G., oos órgãos de direçf'ío ou de representação do Sindicato ou aos 
seus cornponentes, com rnanilesto intuito de co11lurbar a orden1, assurnindo o risco 
de causar problemas ou transtornos ao Sindicato; 

Ili posicionamento assunlido sem prévia autorização do Sindicato, que comprometa ou 
cause problernas à calegolia ou à Entidade; 

IV deturpação de atos ou fatos que venl1am a compron1eter a boa iinagern da cfltegoria 
ou do Sindicato, junto ao público ern geral; 

V atuação de fonna a impedir ou prejudicar os serviços regulares do SindicC1to. 

Parâgrafo único: A pena de suspensão acarreta o sobrestarnento do exercíclu d;o 
qualqtJer direito sindical, por parte do associRdO. 

Art. 22. Será consideiado suspenso auto1natic<irnente do usuf1·uto dos seus dileitos 
sindicais. o associado que atrasar por rnais de dez dias o pagamento de qualquer 
conlribuição instituida nos termos deste Estatuto, se1n motivo justificado, a critéri'o da D.E. 
ou que se afastar volu11tarian1ente ou por desempre90, de categoriH represenlE1da e não se 
encontrnr nela aposentado. 

Parágrafo linico: A suspensão auton1ática perdurará até a eliminação do associado 
ou até que este salde o compro1nisso iunto ao caixa do Sindicato ou seja novarnente 
ernpregado en1 categoria representada. 

Art. 23. A pena de eliminação do quadro so<-ial poderá ser aplicada pela D.E., 
mediante proposta do Presidente do Sindicato, e será precedida de análise félvorável pela 
O.P., corn re<-urso à A.G., em llltin1a instância, que será convocdda oportunamente pelo 
Presidente do Sindicato, e em decorrência de: 

reincidência orn falta grave punida anteriorrnente corn a pena de suspensão: 

li gravissirna violaçâo deste Eslatuto; 

Ili n1á conduta comprovada, espírito de discórdia ou atentado contra o patrimônio 
moral ou material do Sindicato, praticado conscientemente pelo associado. '..'°' 
Requerer ou provocar procedirnento judicialifonne civil, criminal ou adrninistrativo 
contra ato da D.E., da D.P. ou da A.G., que restar ao final, irnprovado ou, 
\nsuficienten1ente provado, caracteriza anuí conduta comprovada; \ \, 

\ \'\.},\\. 
<~(lg:tfl \,.'Joré'nte flJta.1 ,) 

Q1\!:l~'.i~ ".:}/"?] 



SEEVISSP ESTATUTO 

\V condenação irrecorrível por crin1c hedinndo, transitado ern ju!nado; 

v atraso por mais de noventa dias no pagainenlo de qualquer contribu·1ç.ão a que 
estiver obrigado, sem motivo íustHic<ido, <1 critério da D.E.; 

VI patrocinar ou participar de causa ou providência que contrarie interesse fundan1enlal 
e inequívoco de categori<J representada ou do Sindicato; 

Vil ptalicar ato de n1a!versaçiío ou dil8pidação do patrimônio social do Sindicato. ato 
esse comprovado por sentença judici8l irrecorrível. 

VIII afastamento voluntArio, 
representada, por n18is de 

transferência ou por desemprego, 
noventa dias, a crilério da D.E 

de categor"1a 

IX intentar ato ou procedimento adminislralivo ou judiciéll visando fracionar ou dissolver­
º Sindicato; 

Parágrafo único: A aplicação da pena de eliminação deverá contar com o parecer 
félvorável dado pelos votos de dois terços dos men1bros efetivos da 0.P. 

Art. 24. Todas as penalidades serão aplicadéls após 8 nolificação do associado para 
que apresente, se quiser, defesa escrita e1n cinco dias. a partir do recebin1ento dt-i 
notificação, com exceção da pena de eliminação, pelo arl. 23, \/ou \/l\l, deste Estalulo, que 
poderá ser aplicada pela D.E., mediante proposta do Presidente do Sindicato o élnte a 
constatação do atraso. 

Parágrafo único: A notificação poderá ser feita pessoalrnente, pelo Célrtório de ·riLulos 
e Docurnenlos, pelo Correio ou por qualquer outro meio idôneo, no endereço residencial. no 
de trabalho ou onde possa ser encontrado o associado. 

Art. 25. Os prazos de recursos contr8 él aplicação de penalidéldes, serHo sempre de 
dez. dias, 8 contar da entrega da notificação, comunicando tal aplicação. 

Parágrafo primeiro: Os pedidos de an;ílise de penalidades impostas pela O.E., para 
terem seguimento, deverão c;ontar com os votos de dois lerços dos mernbros efetivos da 
DP 

Parágrafo segundo: O deferimento dos recursos contra penalidades irnpostéls pela 
D.E., deverá contar com os votos de dois terços dos associados presentes à A.G 

Art. 26. A corninação da pena de advertênc:ia ou de suspensão não causará a perda 
de cargo diretivo ou de representação sindical, mas, a critério da D.E., o punido poderá ficar 
suspenso de Suéls funções, enquanto dur;,ir a suspensão. 

Capítulo IV DA ASSEMBLÉIA GERAL (A.G.) 

Art. 27. A A.G. é o órgão 1náximo do Sindic<'!to, sendo soberana nas resolucôes não'. !;,. 

contrárias à legislação vigente e a este Estatuto. É constlluíd8 q..,os 9ssociado.s que. ·--1, 
cumulativamenie: !,\ ;\\ 1 ' 

\• \'' l\,\J.H1:\ 
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tenham mais de dezoito <'!nos de idade ou estejam legalmente cmancipaclos; 

li estejarn quites com os cofres sindicais; 

Ili cstejarn em pleno gozo dos direitos sindicais: 

IV tenham mais de um ano de inscrição deferida no quadro social do Sindicato; 

V estejam há mais de dois anos no exercício de alividf!de enquadrada ern categoriél 
representada pelo Sindicato, se associado ativo ou essa condição, antes de atíngir a 
inalividade. 

Parágrafo primeiro: A A.G. será realizad<'!, para efeito de validade. co1n A presença 
exclusiva de associados fundadores e efetivos, que preencharn as condições dos incisos 
deste artigo. 

Parágrafo segundo: Aos demais nssociados, inclusive os contribuintes. espontâneos, 
convidados e convocados pelo Presidente do Sindicato, que partiçiparern da A.G., será 
assegurado o direito à voz, mas não poderão el(orbitar desse direito, sob pena de lhes ser 
cerceado ou, ainçJa, de serem retirarJos do arnbiente da A.G. 

Art. 28. 
(A G.EI) 

As A.G. serão ordinárias (A.G.O), extraordinárias (A.G.E) e eleitorais 

Paràgrafo primeiro: A.G.0 serão as deslinadas à deliberação sobre a prestação de 
contas da diretoria, do exercício anterior. 

Parágrafo segundo: A.G.E. serão destinadas a deliberarern exclusivamente sobre a 
ordern do dia para que forem convocadas. 

Parágrafo terceiro: A.G.EI. serão destinadas a elegerem os órgãos diretivos e de 
representação do Sindicato. 

Art. 29. As A.G.O. e A.G.E serão convocadas. 

1. por deliberação de, no mínimo, dois terços dos membros efetivos da IJ.E. ou da 
DP; 

li. por deliberação unânime da Diretoria Plena; 

Ili. por deliberação unânin1e do Conselho Fiscal (C.F.) efetivo, en1 casos de sua 
competência específica; 

IV. por requerimento funda1nentado do conjunto de associados fundadores e efetivos. 
que preenchatn as condições est<ltufárias para tal e que constituam. no n1ínirno, un~ 
quinto do quadro socinl do Sindicalo, apto a dela participar. 

Parágrafo primeiro: l\los casos dos incisos 11 a IV, neste últirno, se a fundamentação do 
requeriment? for l~gal, o Presidente nilo poderá opor-se à convocação devendo fazê-IA no i\- , 
prazo de tnnt~ dias após ser c?inunicado e, não o fdzenclo, riesse prazo, será ela :;!__,.,,--
convocada em igual prazo, respectivamente: ;\ \\ -

1\ ,1 
-~- -'1 \'- r, \~\'-
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1. pelo diretor, que aprovou a convocação, de rr1nior hier<:1rquia na Diretoria; 
/ 

2. pelo membro efetivo mais idoso do C.F.; 

3. pelo primeiro signatário do requerirnento dos assocíados. 

Parágrafo segundo: As A.G. convoi:;arlas nos lermos do parágrafo anterior, só serão 
instaladas se contaren1 com as presenças da n1ni0Tia absoluta dos <issociados ern 
condições dela participarcrn, ecn prirneira convocação ou de um terço deles, e1n segund<i 
convocação e suas t1eliberações só ter8o validade se contarem com os votos favoráveis de 
dois terços dos presentes a ela. 

Art. 30. A A.G.EI. será convocada por deliberação de, no rnínimo, doi'l terços dos 
me1nbros da D.E. e realizada na conformidade com o disposto neste Estatuto. 

Art. 31. As AGO e ;.\GE serão convocadas por edital afixado na sede do Sindicato 
com, no mínimo, vinte e qualro horas de antecedência e, a crítério dos seus convocantes, 
poderão ser divulgadas pelos rneios que lhe parcceren1 os rnais convenientes, corno·. 

1. publicação <:\m bo!etiin interno, jornal ou revista edit11da do Sindicato; 

li. inserção na "página" do Sindicato na "internet"; 

Ili. envio por "fax" OlJ "e~mail"; 

IV. publicação na imprensa (contendo apenas a data, hora e local da realização da 
assembléia); 

V. envio por correspondência postada. 

Parágrafo primeiro: O edital convocéltório deverá conter a ordem do dia, os locais. datas 
e !1orários das primeira e segunda convoc.:açües e ciS condições de instalação da A.G., se 
houver, a qual sarnente poderá ser instalada confonne edital. 

Parágrafo segundo: A A.G. poderá ser recilizalla eni vários locais, em seqliência, onde 
poderá ser concentrada parcela ponderável (Jos associados em condiçôes dela 
participarem, devendo a mesa dirigente prosseguir os trabalhos e proceder as votações. 
fazendo-se ao final, o cômputo geral dos votos para cada proposta. 

Parãgrafo terceiro: En1 cada loca! de realização da A.G. so1nente participarão os aptos 
a dela participare1n, que exerccrern atividades nos locais convocados; outros poderão 
participar, a critério dos convocantes da A.G., porérn não terão direito a voto. 

Parâgrafo quarto: A A.G. convocada para deliberar sobre a alteração do Estatuto 
Sindi:al e outras que a D.E. detenninar, poderão ser realizadas nos tennos dos parágrafos __ ,··,;·-_.· 
antenores, computando-se o total de participantes em cada loqa!, para fins de apuração do 
quorum par<'! instalação e para deliberação. \·\ \ -~)~-'.~/,--'"-

'· '\ .~\\ ! 

'/!('!,p ,;\'>i\';.,).~'"1' ,,,,."' 1"·~•(':-LJ~,, \fY" ''·'· ,_,/, .. .,., 
>\lAB-SP ·',::t.421 



SEEVISSP ESTATUTO 

--------~--·-~~ .f ,J~"·l 01;-c1~1 c1. n~;ii•l'" <i~ ri"il"" ~ n,,,,.,;;4i~· ~ .1 

J :~:-on~E~~i,,i;c1,. h47li6<\~ 
~"""'""'~"'""""""'""'"""'"""""'"""~~ . I 

/ 
fl 15/46 

/ 
/ 
' 

Art. 32. Qualquer A.G., com exceção de A.G.E. desUnada a apreciar pedido de 
Impedimento definitivo de nle1nbro da O.E. do Sindicato, será instalada e presidida por 
quern for indicado pela D.E.; caso não esteja ele presente e, rlél ausência de todos os 
mernbros da D.E., não será instslada. salvo se houver sido convocada nos termos do art. 
29, 11, 111 ou IV, deste Estatuto, quando entfto será instalada pelo prirneiro assinLJnte de SUél 

convocação e presidida por associado que íor eleito pelo plenário_ 

Parágrafo primeiro: A A.G. destinada a apreciar pedido de ímpedirnento definitivo de 
membro da D.E. do Sindicato, serS instalad;:i por quen1 for ind\cado pela D.E. do Sindicato 
ou seu substituto legal, que passará a presidência ao membro efetivo n1ais idoso do C.F., 
que estiver presente ou, no c;:iso de ausentes todos os conselheiros fiscais, ao c'lssor:íado 
eleito pela própria A.G. 

Parágrafo segundo: As A.G. se1ão secre1ariad<is por um secretário convidado pelo 
Presidente da Assembléia. 

Parágrafo terceiro: As A.G,O. e A.G.E. poderão ter de urn a cinco escrutinadores, 

convidados pelo seu Presidente. 

Art. 33. A ata da A.G. será lavrada por qualquer 1neiu idôneo e deverá ser assinada 
pelos seus presidente, secretário e escrutinador, podendo ser lavrada e aprovada no final 
da prôpría assembléia ou submetida à aprovnçllo na A.G. seguinte. 

Parágrafo único: Caso um dos membros da mesa dirigente da A.G. recuse-se a 
assinar a ata, o Presidente do Sindicnto f!Ssin~-l<i-fl juntamente com o Presidente ou conl o 
Secretário da A.G. e, se o Pfesidente da A.G. for o Presidente cio Sindicato, bastará a sua 
assinatura na ata. 

Art. 34. Genericarnentc a A.G.O. e a A.G.E. reúnem-se em pritneira convncação, 
com a rriaioria absoluta dos associados enl condíção dela participar ou, em senunda e 
última r:onvocação, no n1ínimo trinta rninutos após, com qualquer número de tais 
associados. 

Parágrafo único: Tambérn generica1nente essas Assembléias deliberam por 1naioria 
simples dos associados que se encontrarem presentes na hor8 da votação e que 
1nanifestarern seus votos. 

Art. 35. Dependerá de "quorurr1" especifico. para reunir-se, a A.G. realizada para: 

1. alienação de patrimõnio i111obiliárto do Sindicato, que exigirá a presença da n1aiona 
absoluta dos sócios aptos a dela participarem, cm prin1eira convocação, ou qualquer 
número desses associados, ern segundn convocação, esla, no rnínimo, trés dias 
após a prin1eira; 

1!. dissolução do Sindicato, especialrnentc convocada para esse fim e que exigirá a 
p1esença rnínimn de dois terços dos associados em condições dela paiticiparern, 
tanto em prin1eira como ern segunda convocação, sendo que a segunda só poderá 
aconlecer, no mínimo, dez dias <ipós; 

!IL alterar, total ou parc\ahnente, o Estatuto do Sindicato ou par8 destituir dirigente 
sindical, que exigirá a maioria absoluta dos associados aptos a dela partic;iparem, 
ern prin1eira convocação ou 111r1 terço desses associados, em segunda convocacão. '\ .\, ' 1 ' ,, ' 'li,,. ,. '\\ll.v. 

'·, i·1, if/11e1y-,l'.;Jnf,rnf1? .'.[);:,--;..<: 
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Art. 36. 

I 
ESTATUTO li 161413 f 

/í 
i 

Reunida a A.G., suas deliberações dependerão de "quorurn" específico, 
quando versarem sobre: 

1. dissolução do Sindicato, que exigirá o voto favorável da maioria absoluta dos 
associados apfos a parlícip:-irem da A.G.: 

li. alienação do patrimônio \mobiliário do Sindlc<ito e pronunciAmento sobre relações 
ou dissídios de trabalho que exigirá o voto favorâvel de dois terços dos associados 
presenles à A.G.: 

Ili. alteração, total ou parcial, do Eslaluto do Sindicato; destituição de dirigente sindical; 
autorização para instauração de instância, nos dissídios coletivos, ou para 
celebração de convenção coletiva ou para sssinatura de acordo coletivo, e 
autorização para a decretação de greve; que exigirá o voto fcivoráve\ de dois terços 
dos associados presentes à A.G .. 

Art. 37. A votação na A.G. podcril ser: 

1. si1nbólíca. modalidade consistente na manifestação daqueles que discordarem da 
aprovação, devendo aqueles que conco1daren1, perrnanecerer11 sern n1anifestação. 
ou vice-versa, a crítório do Presidente da A.G.; 

IL nominal, modalidade consistenle na n1anifestação do voto, quando for o nome do 
associado anunciado pela 1nesa diligente da A.G.; 

Ili. f!.OT aclan1açáo, modalidade consis!ente na rnanifestação coletiva dos votos, com os 
associados aplAudindo qualquer 1nanifestação expressa de votação; 

IV. secreta modalidade consistente na obtenção do voto do associado através de 
cédula única contendo as palavras "aprovado" e "não apt"OVado", corn urn quadrinho 
ao lado de cada urna onde o associado rnarcará o seu voto, devendo fazer a marca 
em cabine que g<=1ranta o sigilo do voto, e, ato contínuo, colocará a cédula 
devidarnente dobrada, na urna destinada á recepção dos votos, que deverá ser 
previan,ente examinada e lacrada, garantindo assirn a sua inviolabilidade. 

Parãgrafo primeiro: As votações sirnbólica, nominal e por aclan1ação, ser8o ton1adas no 
recinto em que for realizada a A.G., enquanto que a secreta poderá ser tornada no recinto 
ou nos locais de atividade, casos estes em que será amplarnente divulgada a votação e 
deverá ser to1nada em cada local previa1nente designado. 

Parãgrafo segundo: Con1 exceção das votações constanles neste Estatuto, as demais 
votações serão procedidas nas rnodalidades que a D.E. entender conveniente. 

Art. 38. Serão se1npre por escrutínio secreto as de!ibera~;ões da A.G. sobre. 

1. eleição dos órgãos de direção e de represenlação do Sindicato, desde que haja 
mais de uma ch<ipa regislrada; 

11. alienação do patrimônio imobiliário sindical: 
,'/ 

" 

· . .-' 



SEEVISSP ESTATUTO 

Ili. fulgamento de recursos contra penalidades ]!ripostas pela Q,E.: 

\V. todas as de1nais m;:itérias que a D.E. entender como conveniente este sistema de 
votação. 

Art. 39. 
Estatuto: 

[-;: de competência exclusiva da A.G .. denlre outras especificndas neste 

J. Lon1ar e julgar as contas da Diretoria, 8Companltadas ou não de parecer do C.F.; 

11. eleger os men1bros dos órgãos de direçfio e de representação do Sindicato: 

Ili. iulgar os recursos versando sobre penalidades irnpostas pela D.E., bem como sobre 
atos por ela praticados; 

IV. julgar o pedido de impedirnento ten1porário ou definitivo dos rnembros dos órgãos de 
direçflo e de represenlação da Entidade; 

V. autorizar a permuta ou alienação do patrin1ônio i1nobiliário sindical: 

VI. fixar as contribuições a serem pagas pelos associados e demais integrAntes da 
categoria reprcse11tad<1; 

VIL autorizar a fl!iaçíío do Sindicato a qualquer entidade sindical de nivel supencr, 
nacion;:il ou internacional, coin exceção de Federaçi':io de categoria representada; 

VIU. autori7..ar a dissolução do Sindicalo; 

IX. alterar o Estatuto do Sintlicato; 

X. decidir soberanamente sobre tudo o que possa interessar ao Sindicalo; 

XI. resolver os casos on1issos (~ dirimir as dúvidas surgidas ern razão dos dispositivos 
deste Estatuto, ou referendar solução :it1otada; 

XII. autorizar a Fundação, a participação, a contribuição para a manutenção ou o 
subvencionamento pelo Sindicato, com cláusulas de retorno ou a "fundo peidido", 
de entidades previstas 110 art. 2°, inciso Vlll, deste Estatuto; 

XIII. autoriz;1r a assinatura de acordos, convenções o con1ratos coletivos de trabalho ou 
a instauração de instância, nos dissídios coletivos; 

XIV. autorizar a prática de qualquer a\lvidade lícita, pelo Sindicato. prevista no artigo 2°, 
inciso VI, deste Estatuto; 

XV. decretar a greve; 

XVI. autorizar a instituição de sub-sede, delegacia ou escritório de representação do 
Sindicato. cm qualquer lugar que interesse ao Sindicato; 

XVII. autorizar a readtnissão de associados eliminados do quadro soci;:il, cuja 
competência não seja da D.E. ou, sendo, que ela tenha indeferido o pedido; 

' ' \. (;'., ·_/ 

·1~ ,.,,,..1\ .!J)iCIS 
V'''j'!.1rc•1f1: rt{"ôll J\ , .• ~." ...... . 
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XVIII. outorgar títulos de sócios honoráríos e de "Presidente de 1-lonra": 

XIX. autorizar, quando lhe for solicitado pela O,E., o exercício de prerrogativéls 
asseguradas ao Sindicato, pela legislação vigente, por decisão judiçial ou por 
acordo bilateral; 

XX. não acatar qucilquer tipo de intervenção governamental n<l organização sindical; 

XXI. declarar a perda de mandato de qualquer rnernbro de órgão de direção ou de 
representação do Sindic8to, salvo no caso de lransferéncia do exercício de 
atividades ou encerrarnenlo das rncsmas. na base territorinl do Sindicato, que 
in1portern no afastamento de categoria representada, por rnais de noventa dias, 
caso este en1 que a competência será da D.E.; 

XXII. designar a Diretori<i Provisória para exercer as atribuições da D.E., em caso de 
vEtcância desta e de toda a D.P.; 

XXII!. designar Conselho Provisório para exercer as Rhibuições do C.F,. em caso de 
vacância Jo mes1no: 

XXIV. autorizar a doação, pelo Sindicato, com cláusula de retorno ou a "íundo perdido", a 
qualquer entidade prevista no art. 2°, VIII, deste Estatuto; 

XXV. decidir quanlo à participaçfio do Sindicato na fundação de Federação de categorifl 
representada, b8m como quanto à desfiliação do Sindicato de Federação de 
categoria representada ou, ainda, de filiação ou dcsfi\iação de outras entidades 
sindicais de nível superior, nacionais 011 internacionais; 

XXVI. instituir qualquer tipo de auxílio a benefici.Rr 80 associado, assim co1no aos 
servidores do Sindicato. ben1 como estabelecer normas para concessão de 
empréslirnos e anxílios, pelo Sindicato; 

XXVll. fixar ou referendar a fixação e/ou pagamentos efetuados a titulo de salários mensais 
a serem ou já pagos ao Presidente e ao Diretor Financeiro do Sindicato. bern con10 
a outros 1nembros de órgãos de direção e de representação do Sindicato, sendo 
que os do Presidente eo do Diretor Financeiro 11ão poderão ser superiores a quinze 
vezes o m::iior salário nonn<ltivo de categori<l representada e os demais, não 
poderão ser superiores a dois terços rJesses salários; 

XXVlll. fixar ou referend;:ir a fixação e/ou pagamenlos efetuados de gr<itificações periódicas 
a serein ou já pagas a tí!ulo de "ajuda de custo" e/ou "verba de representação" 
elou "diárias", aos membros da D.E. e a outros rnen1bros dos órgãos de direção e 
de representação do Sindicato; 

XXIX. autorizar ou reíerendar a convocação feita pela D.E., do qualquer rnernbro eleito de 
qualquer órgão de direção Ol1 de representação do Si11lJicato, a prestar serviços à 
Entidade, com conseqiiente afastamento, total ou parcial, de suas atividades 
profissionais. 

XXX. isentar detern1inada categoria ou segn1ento de soc1os rJo pagan1ento de 
determinada contribuição sindica!, ben1 corno <'lutorizar a Diretoria Executiv<'I a 
devolver os valores de dclcITT1inada contribuição s1nd1caJ aos sócios pertencentes a 1 . 
deterrninada categona de sócios, ·~ ~ \ .. / 

\'\ly ' './:", "i ,.,.,·,·,ir1c1 Jnren~J. · "' 
' ~' r~ ' . 
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Capitulo V DA ADMINISTRAÇÃO 00 SINDICATO 

Art. 40. São órgi'ios de direção do Sindicato: 

1. Diretoria Executiva {D.E.), composta de três 1ne1nbros, com um cargo de 
Presidente e dois de \/ice-Presidentes, sendo um Financeiro e 011 Adtninislr3tivo. 

li. Diretoria Plena {D.P.), cornpost8 de quatorze !ne1nbros, sendo os três da D.E., 
n1ais quatro cargos de Direlores Operacionais e rnais sete cargos de Diretores de 
Base. 

Ili. Conselho Fiscal (C.F .}, coinposto de !rês rnen1bros eíctivos com os cargos de 
Conselheiros Fiscais. 

Parâgrafo primeiro: A D.P. e o C.F. terão suplentes, no mínin10 de urn terço do nllniero 
total de suas composições. 

Parágrafo segundo: Os 1nandatos dos rne1nbros dos ó~1ãos ele direção terão a cluraçílo 
máxima de cinco anos e expiram na mesrna data. 

Parágrafo terceiro: Os rnernbros dos órgãos de direção do Sindicato goz;:im d<-ls 
prerrogativas e vantagens constantes nas disposições constitucion~lis, legais e deste 
Estatuto e terão direito a Loda e qu<ilquer assistência prest8da pelo Sindicato, gratuitamente, 

Parágrafo quarto: A D.E. poderá remanejar os dem:;iis n1embros efetivos eleitos da 
D.P., como entender oportuno e conveniente par<l o Sindic~1to, independenternente d:;i 
ordem de eleição. 

Parágrafo quinto: A aceitação do cargo de Presidente ou de Vice-Presidente, 
implicará na obrígação de residir na denominada "Região Metropolitana de Sfio Paulo". 

Parágrafo sexto: Todos os membros dos órgãos de direção e de representação do 
Sindicato deverão ser brasileiros. 

Parágrafo sétimo: É vedada qualquer interferência na direção do Sindicato, por 
pessoas físicas ou jurídicas esfranhns à EntidadE!, inclusive autoridarles públicas, ficando 
excluídos desta proibição os ernpreg<idos e Hssessores contr;::itados pelo Sindicato. 

Art. 41. É tle cornpetência da D.E., dentre outras conslanles neste Estatuto 

1. estruturar os serviços internos, técnicos e adrninistrativos cio Sindicato, 
st 1 pervi sion ando-os; 

"-
Ili. 

adrnitir ou readmitir associados, nos termos deste Estatuto; 

adrninistrar o palrirnônio sindical e inclusive adquiri-lo, permutá-lo, aplicá-lo e aliená­
lo, ainda que imobiliário; autorizar a baixa, doação ou venda de rnaterial inservível 
ou de itens patrimoniais totalmente depreciados, bern como o aluguel de i1nóveis ou 
de equipamentos desnecessários ao serviço do Sind1c"ato, \nos tern1os deste 
Estatuto; ~ , \., 

r: • ,\v, J;\1 
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IV. realizar a fundação. a participação, a contribuição para a rnanutenção e a 
subvenção pelo Sindicato, ou ainda a doação de patri1nônio sindical, con1 cláusulas 
de retorno ou a "fundo perdido", de/para entidades previstas no inciso VIII do B.rt. 2°, 
deste Estatuto. autorizaria pela A.G; 

v. implementar a prática cJe qualquer atividade sinLiir;al lícita, Aprovada pol<i A.G., 
prevista no artigo 2°,, inciso VI, deste Estatuto; 

VI. elaborar a prestação de contas ela gestão financ~ira do exercícío anterior. 
submetendo-a ao julgan1ento da A.G., após rernessa ao C.F., bem co1no, submeter 
ao julgamento da A.G. a prestação de conlas da gestão, no final do n1andato, com 
as mes111as cautelas; 

VII. recorrer á A.G. contra a rejeição de ~;uas contas, bern como recorrer no Puder 
Judiciário contra a rejeição definitiva delas pelél A.G.; 

VIII. propor à A.G. a fixação da contribuição associativa e ou1ras cont1ibuições a serem 
pagas pelos associados e de1nais integrantes de categoria representada, 
arrecadando-as, depois de aprovadris, ben1 como ;:,rrecadar as contribuições leçiais 
instituídas e as rnultas fixadas neste Estatuto; 

IX. solicitar à A.G., quando necessária, :~utorização para filiação ou desfiliação do 
Sindicato a entidade sindical de nível superior, nacional ou internacional, filiando-o, 
após tal aprovação; 

X. instituir e instalar sub sede, dc\eg<11.;ia ou escrilório de reprcscn\nção do Sindicato, 
designando os seus dirigentes; 

XI. instituir e instalar, senlpre que julgar oportuno, nccessádo ou conveniente, órgão 
auxiliar à adn1inistração do Sindicato, ta\ como departamento, comissão ou ou!ro; 

XII. firmar acordos, convenções e contratos coletivos de trabalho, autorizado..<> pela A.G., 
bern como instaurar dissídio coletivo de trabalho, autorizado pela A.G., esgotada a 
possibilidade de conciliação; 

XIII. instituir cornissão fonnada por integrantes de calegor\a profissional representada 
efou desses integrantes e representantes de categoria económica correspondente, 
con1 função de conciliação de dissídios individuais entre os trabalhadores e os 
ernpregaUores respectivos, inclusive con1 função de arbilragern, nos tenr1os da 
legislação vigente, be1n como designar árbitros para dirimirein negociação coletiva 
de trabalho: 

XIV. realizar a suspensão ou paralisação das atividades de categoria representHda, 
deterrnin8da pela A.G.; 

XV. nlanter, diretarnente ou 8través de conven10 ou contrato, serviço de assistência 
jurídica, médica, odontológica, f<im1acêutica, laboratorial, sccuritária, social e outras, 
bem como cursos de ensino técnico-profissional ou de aperfeiçoamento, de utilidade 
para as ccüegorias representadas otJ para o quadro social do Sindicato; 
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XVII. filiar o Sindicato à Federação de categoria representada, independente de 
autorização da A.G. ou desfiliá-lo, após aprovação da A.G., bern como fundar 
Federação ele categoria representada; 

XVIII. promover campanha de sindicalização dos membros da categoria, podendo, 
inclusive, oferecer incentivos de qualquer natureza, a cada um dos sócios ou à 
parcela deles, escolhida ou sorteada; 

XIX. propor à A.G. a outorga de títulos de sócios honorários, be1n como de "Presidente 
de Honra"; 

XX. conceder ernpréstimos e auxílios, ao seu critério e nos limites (ie sua con1petência 
ou contonne estabelecido pela A.G.: 

XXI. aplicar penalidades de sua co1npelência, inclusive aos servidores do Sindicato: 

XXII. apreciar as justificativas dos associados pan1 as ausências às A.G. e dos mernbros 
dos órgãos de direção e de representação do Sindicato, para essas ausências e às 
reuniões a que deveriam comparecer: 

XXlll. conceder licença a qualquer rnetnhro de órgão de direçf10 ou de representação do 
Sindicato, pelo prazo que dctenninar; 

XXIV. suspender Presidente, Vice-Presidente, Diretor, Conselheiro Fiscal, Oi~legado 

Representante, delegado sindical ou representante sindical; 

XXV. designar represent<:1nles do Sindicato, junto às Entidades sindicais de níveis 
superiores a que se filiar, bem como junto aos órgi:íos pliblicos ou privados; 

XXVI. convocar os sócios eleitos. para a posse nos respectivos cargos, e empossá-los, 
bem como convocar Diretor Operacional ou Diretor de Base para <1ssumir cargo 
vago, definitiva ou temporariarnente, na D.E.; 

XXVll. convocar dirigente ou representante do Sindicato. para prestar serviços à Entidade, 
em regin1e de tempo parcial ou integral, co1n referendo da A.G .; 

XXVllL autorizar a convocação dos suplentes dos órgãos de direção e de representação do 
Sindicato, escolt1cndo-os, a seu critério, entre aqueles que foram eleitos e 
independentemente da ordem em que constaram na chapa eleita: 

XX!X. coordenar as atividades dos Diretores Operacionais e de Base; 

XXX. designar delegados, observé1dores ou meros participanles em reuniões promovidas 
por outras entidades, com as quais interesse ao Sindicnto manter intercârnbio, 
custeando-lhes as despesas e atribuindo-lhes diHrias e/ou ajuda de custo; 

XXXI. manter contatos com órgãos de divulgação, irnprensa, rádio, televisão e serviços de 
relações pllblicas de outras organizações, visando divulgar os interesses das 
categorias e do Sindicato; 

xxxn. autorizar o pagamento de salário mensal e/ou de gratificação única ou perió(Jica, a 
título de ajuda de custo e/ou de verba de representação e/ou de "diária", ao 
membro de qualquer órgão de direção ou de representação do Sindicato, até o 
limite estatutário ou confonne autorização da A.G.; /·" 
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XXXllL exercer todas as demais prerrogativas que lhe estão reservadas neste Estatuto; 

XXXIV. firmar convênios e/ou contratos com qualquer Bssociação civil ou sindical, para 
adrninistrá-la, representá-la e/ou agir ern seu no1ne, total ou parciahnente: 

XXXV. propor, pela totalidade de seus rnembros, à A.G., a dissoluçi'io do Sindic;:ito, 
viabiliz;:indo-a, se aprov;:ida; 

XXXVI. diligenciar p;:ira o cornpleto êxito das finalid<:1des 8ssociaf'ivas; 

XXXVll.não ac;;ilar qualql1er tipo de inlervençi:io governarnental ern org<inizsção sindical, 
denunciando-a incontinenli, quer judiciahnente, quer publicitarian1enle, quer junto 
aos organismos sindic;:iis n8cionais e internacionais; 

XXXVlll. decidir as impugnações de candidaturas, bem como os recursos contra a 
realização de eleições, nos ten11os previstos neste Estatuto; 

XXXIX. elaborar o aprovar regilnenlo e regulamentos inlernos, sempre que entender 
oportuno, necessário e/ou conveniente; 

XL. exercer toda e qualquer prerrogativa que lhe for possível, em virtude de legislação 
vigente, de decisão judicial ou de ar;ordo bilateral, "ad referendum" da A,G., quando 
necessário; 

XLI. exercih-H quaisquer poderes não reservados especifir;arnente à A.G. e aos demais 
órgãos de direção e de representação do Sindicato, bern como, exercitar esses 
mes1nos poderes, ern caso de urgência, "ad referendutn" ela A.G., 

XLIL resolver os casos otnissos e as dl1vidas surgidas em decorrência dos dispositivos 
deste Estatuto, "ad referendurn" da A,G. 

Art. 42. É de cornpelência da D.P., dentre outfas constantes neste Estatuto: 

1. curnprir e fazer cumprir o presente Estatuto e as deliberações da A.G ; 

li. emitir parecer, quando solicitada pela D.E,, sobre qualquer assunto: 

Ili. convoc<1r à A.G. nos tennos deste Eslalulo; 

IV. exercer todas as demais prcrrogalivas que 1t1e estão reservadHs nesle Estatuto ou 
que lhe forem delegadas pela D.E .. 

Art. 43. A D.P. e a D.E. son1ente se reunírão quando convocadas por dois terços 
dos rnernbros da D.E. ou tan1bém, no caso da D.P., quando convocada pela totalidade dos 
seus mernbros. 

Parágrafo primeiro: A DP ou a DE son1ente se reunirão corn \a pr~sença da n18ioria 
absoluta dos seus membros. ~ \~' 
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Parágrafo segundo: /\s deliberações da DP 011 da DE serfio tomadas por rnaioria de 
votos dos seus respectivos rne1nbros presentes, reservado ao Presidente do Sindicato, alérn 
do seu voto noITTJal, o voto de qualidade ou de desernpa\e. 

Art. 44. A D.E. tem a lncu1nbência de operacionaiiz<ir todas as decisões ela A.G e 
terá cornpetência, a!én1 das que lhe são reservadas, p~ira a decisão de rnatéri::is que 
reputor urgentes, convenientes e/ou oportunas ao Sindicato. 

Parágrafo único: A D.E., além das suas, investe-se das cornpetências da A.G. e de 
todos os demais órgãos de direção e de representação do Sindicato. rios tern1os do "caput" 
deste artigo. 

Art. 45. O Conselho Fiscal (C.F.) 6 o órgão encarregado de fiscalizar, exarninar e 
acompanhar o rnovi1nento econõrnico e financeiro do Sindicato. 

Art. 46. É de competência do C.F .: 

1. en1itir parecer sobre balanços anuais. prestações de contas e outros assuntos que 
lhe forern subrnetidos pelo Presidente ou pela D.E.; 

li. requerer a convocação da A.G.E., pela totalidade dos seus membros, quando julgar 
necessúria, nos terrnos deste Estatuto; 

Ili. fiscalizar a gestão financeira do Sindicato. 

Parâgrafo primeiro: O C.F. reunir-se-á quando convocado por dois terços dos 1nembros 
da D.E. e só deliberará com a presença de, no rnínimo, dois dos seus membros efetivos. 

Parágrafo segundo: O C.F. cooperará com a D.E., D.P. e com a A.G., todas as vezes 
que a isso for solicitado. 

Parágrafo terceiro: Quando o C.F. entender que houve desvios e incorreções na 
administração financeira do Sindicato e que ocorreram por dolo de membro ou de membros 
dos órgãos de direção ou de representação, desvios e incorreções aceitos como 
procedentes e de má-fé pela A.G., o C.F. poderá representar à autoridade policial 
competente, para a apuração de eventual ocorrôncia de delito, desde que o f<-lça pela 
totalidade dos seus me1nbros. 

Art. 47. O quadro funcional do Sindicato será estruturado pela D.E., rnediante 
proposta da D.E .. 

..\ 
Parágrafo primeiro: A admissão, a 1nodalidade de contratação, a fonna e va1iações:· \,:';'/ 
re1nuneratórias, a definição de atribuições, os afastamentos por licença e por férias, a .-,J 
aplicação de penalidades e a demissão de servidor do Sindicato, sãp d~·,cornpetência da \'.: 
DE. 1~\, ,.1~1; . . ' · 

.. • 7\\~, ,, ' íf"'11 ~ \';l{ igr1e1. \ ' .. ~oi:1:1., 1 ... - ... ·o., , 
tiJ\ll's? J.J .. !l.2:1 
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Parágrafo segundo: Ao Sindicato fica assegurado o direito de contrcitaçâo de 
ernpregados com qualquer no1nenclatura e com atribuições financeircis, administrativcis e 
técnícas e de assessorias técnic;:is especializadas, ern qualquer área de seu interesse. 
podendo recair ta! contratação em pcsso;:is jurídicas ou pcsso<'!s fisicas, estas cm form8 de 
contratos trabalhistas ou contratos para prestação de serviços sem vínculos empregatícios. 
se a contratação trabalhista não for a n1ais convenienle e oporluna para o Sindicato_ 

Paragrafo terceiro: A competência para a contratação é da D.E .. 

Art. 48. Cotnpete concorrentemenlc ao Presidente e 80S Vice-Presidentes do 
Sindicato, dentre outras constantHs neste Es1atuto e sernpre ern conjunto de pelo menos 
dois deles: 

1. representar o Sindicato, ativa e rassivamente, judicial e extra-judictalrnente, perante 
os poderes públicos e perante os pa1ticulares. podendo outorgar rnandato a 
profissional legalmente habilitado para o patrocínio de tal representação ou, ainda, 
constituir procuradores e/uu prepostos com poderes plenos de representação do 
Sindicato; 

11. delegar a qualquer membro da D.P. poderes de sua conlpetência específica, 
inclusive assinatura de cheques. faz.onda as comunicações, aos interessados, 
previainente; 

Ili. aú1ni11istrar e dirigir o Sindicato, conjuntamenfe co1n os den1ais rnernbros dos órgãos 
de direção e de representação, delegando~lhes cornpetências e atribuindo-11\es 
encargos e funções; 

IV_ convocar as reuniões de D.E., D.P., C.F. e D.R., bem como as A.G., divulgando-as 
confonne lhes parecer rnais ar.Jequé!do, instalando-as. presídíndo-as e indicando o 
seu secretário, com exceção do C.F e das A.G. excepcionadas neste Estatuto; 

V_ assinar todos os papéis oflcinis de uso interno e externo do Sindicato, podendo 
delegar poderes para tal, restritos às <issinaturas e vistos nos papéis de rnero 
expediente; 

VI. obriga!oriamenle com a assin<tlura do Vice-Presidente Financeiro, assinar os 
cheques e demais papéis que irnpliquenl na criação de direitos e obrigações 
econôrnicas, financeiras e patrimoniais, para o Sindicato, recebendo, dando 
quitação e efetuando os pagarnentos do Sindicato; 

VII. apresentar ao C.F., um bAlancete mensal ou "boleti1n de caixa" da situaçi:ío 
econômico-financeira da Entídade; 

VIII. elaborar a prestação de contas do exercício findo e do período da gestão: 

IX. autorizar e ordenar as despesas e pagamentos do Sindicato; 

X. convocar qualquer mernbro de órgão de direção ou de representação do Sindicato, 
para prestar serviços à entidade, ern regirne de terr1po i1itegral ou rareia!, com 
autorização ou referendo da A.G.; ·~ \:\_ 

\ i}:- \NV 
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XI. autorizar o pagarnento de salário e/ou de gratifi(;ação, periódica ou única, heíl),:como 
valores a título de "ajuda de custo'' e/ou de "verba de representação" e/ou de 
"diária", ao membro de qu<'llquer órgão (Je direção ou de representação do Sindicato, 
ou a quem for designado para representar o Sindicato enl qualquer evento, nos 
limites impostos por este Estatuto, pela A.G., se houverem sido estabelecidos ou 
nos limites aprovéldos pela D.E., c.:,iso a A.G. não os houver fixado; 

XII. convocar os sócios eleitos para a posse, nos respectivos cargos. e empossá-los, 
bem como, convocar os suplentes de qualquer órgão de direção ou de 
representação do Sindicato, para assu1nirem ternporária ou definitiva1nente os 
cargos vagos; 

XIII. contratar empregados, pertencentes à r.ategoria representada ou não, para as 
atribuições financeiras. adrninistrativ::is e técnic::is, caso não as queira delegar aos 
Vice-Presidentes ou a outros 1nembros da D.P., delirnitando-as, podendo de!egar­
lhes poderes de sua competência específica, inclusive para assinatura de cheques. 
isoladamente ou em conjunto corn ele, fazendo previarnente, aos interessados, as 
comunicações de praxe; 

XIV. estabelecer as rnoclalidades de votação nas A.G., que não estejam express8rnente 
definidas neste Estatuto; 

XV. coordenar, através do Presiclente ou de u1n Vice-Presidente, que for designado por 
eles, os pleitos eleilorais, corn todas as atribuições previstas neste Estatuto. 
inclusive indeferindo ou deferindo e processando as impugnações de C<'!ndit1aturas e 
recursos contra a realização das eleições; 

XVI. coordenar todas as atividades sociais, esportivas, recreativas e culturélls do 
Sindicato, promovendo eventos para a confraternizaç8o entre os associados e/ou os 
integrantes de categoria representada; 

XVII. coordenar todos os serviços de assistências social, juridica, rnédica, odontológica e 
outras, Fornecidas pelo Sindicato aos associados e derria\s integrantes de categoria 
rep1esentada: 

XVIII. coordenar os trabalhos de sindicalização dos integrantes da categoria; 

XIX. estabelecer a orde1n do dia das re11niões dos órgãos de direção e de representação 
do Sindicato e diligenciar, o que for necessário, â realização dessas reuniões; 

XX. manter contatos com órgãos de divulgação, imprensa. rádio, televisão e serviços de 
relações pl1blicas de outr<'ls organizações, visando divulgar os interesses de 
categoria representada e do Sindir:ato, be1n como coordenar a propa~1anda e 
publicidade de interesse do Sindicato; 

XXI. n1anter intercâmbio com entidades sindicais de qualquer nível e cf!tegoria 
profissional ou cconôrnlca; 

XXII. conceder os auxílios aprovados pela D.E. ou A,G_; 

XXII!. substituirem·se mutua1ncntc, na ordern que clecidlren1 por rnaioria. 
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Estatuto e privativamente: 
Ao Vice-Presidente Financeiro cornpete, dentre outras estabelecida( neste 

j 
Art. 49. 

1. dirigir os serviços de execução das atividades financeiras e da Secretaria do 
Sindicato, mantendo sob sua guarda o responsabilidade a documentação pertinente 
e os arquivos da Entidade; 

JL efetuar o recolhimento bancá1io dos saldos de CCJi:xa, excedentes a cinqüenta 
salários n1ínimos; 

Art. 50. Ao Diretor Operacional e ao Diretor de Base cornpete: 

1. substituir os me1nbros da D.E., sempre que convoct1do por el8 e em razão das 
faltas e ausências eventuais de algum dos seus membros; 

li. auxiliar a D.E. ern suas atribuições e no lirnite das compotênc"1as que lile forern por 
ela delegéldas; 

111. se designado pela D.E., secretariar e redigir ou fazer redigir as atas das reuniões 
dos órgãos de direção e de representação do Slndicato: 

IV. convocar a A.G., nos termos deste Estatuto. 

Parágrafo Unico: O Diretor Operacional e o Diretor de Base poderão ter denorninação 
fantasia para o seu cargo, a critério da D.E .. 

Capitulo VI DA REPRESENTAÇÃO DO SINDICATO 

Art. 51. O Sindicato será rerresentado, junto ;::io Conselho de Representantes de 
Federação de categoria representada, por dois Delegados Representantes efetivos. 

Parágrafo primeiro: Os D.R. terão, no minimo, urn suplente. 

Parágrafo segundo: Aos Delegados Representantes (D.R.) compete a participação no 
Conselilo de Representantes da Federação, adotando as posições que lhes parecerem de 
rnais conveniência para o Sindicato e para a categoria representada, discutindo-as, sernpre 
que possível, previamente, com a D.E., para que a posição assumida reflita o pensa1nento 
da direção do Sindicalo. 

Parágrafo terceiro: O voto no Conselho de Representantes será proferido sen1pre pelo 
Delegado efetivo que for autorizado pela D.E. ou, na ornissão desta, pelo delegado cujo 
nome figurou em prirneiro lugar na chapa eleita. 

' j. 

Parágrafo quarto: Os D.R. e suplentes serão eleitos corn a votação dada à chapa , 
eleita para a Diretoria do Sindicato e gozarn das prerrogativas e vantagens constantes nas ·\-' / 
~~~posições constitucionais, legais e deste Estatuto, inclusive as constantes no seu art. 40, § \~]11/ 

'' ' 
Parágrafo quinto: O Sindicato, através da D.E., poderá designlà,r ré-presentantes junto ! · 

às demais entidades sindicais a que for filíado. ·~1\'\r.1v0:\. :, j 
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Capítulo VII DA PERDA DO MANDATO 

Art. 52. O 1nernbro do ôrgão de direção ou de representação do Sindicato perderá o 
seu rnandato nos seguintes casos: 

1. malversação ou dilapidação do patrirnônio da Entidade; 

li. grave violação deste Estatulo; 

111. abandono do cargo; 

IV. incidir en1 afasta1nento previsto no artigo 23, inciso VIII, deste Estatuto ou ern atraso 
previslo no inciso V, do mesn10 artigo; 

v. houver sido condenado definitivamente por crirne hediondo, após a sua posse; 

VI. tiver má conduta cornprovada, prevista neste Estalulo. 

Parágrafo primeiro: A perda do mandato será declarada pela A.G , salvo no caso do 
inciso IV, do caput, cuja declaração será procedida pela D.E. 

Parágrafo segundo: Configura-se o abandono do cargo, pelo vice-presidente, diretor, 
conselheiro fiscal ou delegado representnnte, con1 a falta a trés reuniões consecutivas ou 
cinco alternadas, p:"lr:"l :"JS qu:"lis for convocado, do órgão a que ele pertençs, injustificadas 
ou insuficientemente justificadas, a critério da D.E .. 

Parágrafo terceiro: O membro de qualquer órgão que perder o mandato, será 
substituído na forma deste Estatuto e ficará impedido de concorrer à eleição para qualquer 
cargo, nos órgãos do Sindicato, pelo prazo de cinco anos, a contar da efetivaçi1o da perda 
do mandato. 

Art. 53. Toda suspensão ou destituição de cargo cliretivo ou de representação, 
obrigatoriamente será precedida de notifícação, que assegure, ao interessado, o direito de 
defesa, em dez dias_ 

Parágrafo primeiro: Excetua1n-se da obrigatoriedade prevista no caput, as suspensões 
ou destituições feitas co1n fundamento no artigo 29, incisos V e VIII, deste Estatuto. 

Parágrafo segundo: Da decisão de suspensão ou destituição, salvo nas exceções 
previstas no parágrafo primeiro, deste artigo, caberá recurso, com efeito suspensivo. à A.G., 
no prazo de dez dias, na forma deste Eslaluto. 

Capítulo VIII DA RENÚNCIA OU FALECIMENTO 

Art. 54. Falecendo o rnembro de qualquer órgão do Sindicato, abre-se a vaga 
correspondente, que será preenchida pelo seu substituto, na fonr1a deste Estatuto. 

\ ' 
\ 'XJ' nt/• 1~')] . ·~ (,'!'!;,,.,,. ·yn,rzur.\"{, ar!'n·~ . ., 

Qt,8'\;:,P A3.f,,<> 



SEEVISSP ESTATUTO 

Art. 55. Qualquer mernbro de qualquer órgão do Sindicato, pode renunciar ao 

exercício de seu cargo. 

Parágrafo primeiro: A renúncia será fonnu!ada por escrito e encaminhada à D.E .. 

Parágrafo segundo: Se FJ renúncia for do Presidente do Sindicato, deverá ser 
apresentada a urn dos Vice-Presidentes do Sindir:ato. 

Parágrafo terceiro: Se a renúncia for coletiva, da D.P., assírn entendida quando 
formulada por todos os seus rnembros efetivos e suplentes, será igualmente encaminhada à 
D.E. renunciante, a qual permanecerá nos cargos até a recomposição do ôrgão, através de 
nova eleição ou designação de Diretoria Provisória, c.om incurnbência de pron1over nova 
eleição no prazo a ser estipulado pel8 A.G. 

Parágrafo quarto: Se a renúncia foi coletiva, do C.F., assirn entendida quando 
formulada por todos os seus membros, efetivos e suplentes, será encaminhada à O.E. 

Parágrafo quinto: No caso dos dois parágrRfos iniciais, fl D.E. recornporá o órgão a 
que pertença o renunciante, corn suplente eleito ou, na falta deste, com a eleição, por ela, 
de qualquer associado que preencha as condições de elegibilidade, para assun1ir o cargo 
vago, 

Parâgrafo sexto: No caso dos terceiro e quarto parágrafos, a O,E. convocará a A.G 
para deliberar sobre as renllncias, no prazo de trinta dias, devendo a A.G. decidir quanto à 
recomposição do órgão respectivo, através de nova eleição a ser realizada nos termos 
deste Estatuto, ou designação de Diretoria Provisória, no caso da D.E. ou de Conselho 
Provisório, no caso do C.F., corn as atribuições est8tutárias para o funcionamento do ôrgão. 

Parâgrafo sétimo: Se a renüncia for coletiva do órgão de represenlação do Sindicato, a 
recomposição do mesrno será f'eita pela D.E., que poderá, se entender oportuno e 
conveniente, convocar eleições, caso em que os eleitos cornpletarão os mandatos. 

Parágrafo oítavo: 
deste Estatuto. 

O renunciante será subs1ituído pelo seu substituto legal. na fonna 

Capitulo IX DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art. 56. Havendo falta ou impedin1ento ocasional, licença, perdfl de mandato, 
renúncia ou falecimento de membro de qualquer órgão de direção ou de representação do 
Sindicato, a D.E. convocará um suplente, que preencherá o respectivo órgão; não hávendo 
suplente eleito, a D.E. poderá eleger qualquer associado para tal preenchimento. 

f 
·'' 

Parágrafo primeiro: O Presidente do Sindicato será substituído pelo Vice-Presidente que 
a D.E. designar; não havendo designação pela D.E., a substituição será feita pelo Vice­
Presidente na ordem de colocação na chapa eleita. 

,\ j ( 

Parágrafo segundo: Qualquer Diretor poderá ser convocado p!Ha assumir ca1go na D E.,. j'~I' -~;' 
1ecaindo a convocação no Diretor que a D E entender estar melhor preparado para assumir "i , ·· :: 
o cargo vago eventual ou definitivamente. \ ~\·, i \ ... , 

\\,, [\J i \\i 
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Capítulo X DA GESTÃO FINANCEIRA E DO PATRIMÔNIO DO SINDICATO/ 

Art. 57. O exercício social corresponderá ao ano civiL tendo seu início em prirneiro 
de janeiro e final ern trinta e um de dezernbro. 

Art. 58. O patrin1ônio do Sindicato conslilui-se das seguintes fontes de receitas: 

1. contribuição sindical, arrecadada na fonna e condições previstas em lei; 

\1. contribuições associativas (1nensa!idades ou anuidades), cobradas dos <issociados 
efetivos e fundadores; 

Ili. outras contribuições instituidas pela A.G.; 

IV. doações e legados de qualquer natureza. desde que não irnpliquern en1 
dependéncia ou subserviência do Sinl1icato: 

V. bens e valores adquiridos e as rendas por eles produzidas: 

VL aluguéis de imóveis e equipamentos; 

VII. juros, correção 1nonetária e rendirnentos de títulos e depósitos; 

VIII. mutações patrimoniais; 

IX. outras rendas eventuais; 

X. valores auferidos pela prática de qualquer atividade sindical lícita, prevista no artigo 
2°., inciso Vl, deste Eslalulo. 

Art. 59. 
vigente. 

As despesas do Sindicato correrão pelns rubricas previstas nn legislação 

Art. 60. A A.G. decidirá soberanamente quanto aos valores das contribuições 
associativas (anuidades ou rnensalidades) a serem cobradas dos associados efetivos, bem 
corno quanto a outras conttibuições a serem cobradas dos mencionados associados e dos 
den1ais integrantes das categorias representadas, por permissão legal 011 em decorrência 
de prestação assistencial ou de n;:itureza diversa, podendo constar de acordos, contratos. 
convenções, convênios e dissídios coletivos de trabalho. 

Parágrafo Unico: Nent1um participante da categoria representada poderá eximir-se do 
pagan1ento das contribuições aprovadas pela A.G .. 

i 
Art. 61. ' 1 O patrimônio 1n1ob11iário do Sindicato se1á adquirido pela D E, podendo ser\ í 

,\ ·/ alienado, pennutado e doado, após p1év1a autonzação da A G 

Parágrafo primeiro: A venda sornr.nte será feita pela D.E., após a decisão da A.G. ,, \ 
'\ ~,,/S:o. 
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Parágrafo segundo: Precederá a venda do imóvel a sua <'!valiação por empresa i,~fônea, 
que atue no mercado imobiliário local. 

Parágrafo terceiro: A aquisição de pa1rimônio irnobiliário não dependerá de aprovação 
prévia ou referendo da A.G., porénl. quando possível, deverá ser concretizada após 8 
avaliação conforme prevista no parágrafo ante1ior. 

Parágrafo quarto: O Sindicato poderâ perrnutar o seu patri1nünio e, se for patrirnônio 
imobiliário, a Diretoria deverá ser autorizada pela A.G., observadas as avaliações para os 
objetos da pennuta, não podendo restar prejuízo para o Sindicato. 

Parãgrafo quinto: A A.G. poderá autorizar a D.E. 8 fazer a doação de parte do 
patrimônio do Sindicato, ainda que imobiliário, que não poderá ultrapassar vinte por cento 
em cada ano, mediante clâusu1as de contraprestação de serviços ou de retorno social, que 
caracteriza a doação a "fundo perdido", nesle ül1imo caso, às entidades previstas no inciso 
Vlll do art. 2°, deste Estatuto. 

Parágrafo sexto: 
doada. 

Parágrafo sétimo: 
dona lá rio. 

As doações serão concretizadas após a avaliaç.ão da par1e a ser 

As despesas decorrentes da doação serão suportadas pelo 

Art. 62. Havendo a dissolução do Sindícato, o seu p<'llrimônio, pagas as dividas 
leílitimas, decorrentes de suas responsabilidades, será destinado à Federação de categoria 
represen1ada, a que estiver filiado o Sindicato, que o adtninislrará e dele usufruirá a1é que 
outro Sindicato, de mesma categoria representada, seja registrado no órgão competente, 
quando a este será transferido o patri111ônio remanescente. 

Art. 63. Os atos que importern malversação ou di!apidação do patrirnônio do 
Sindicato, serão julgados e punidos confonne a legislação vigente. 

Art. 64. A D.E. elaborará "boletins de caixa" ou balancetes mensais, que serão 
agrupados anuahnente com relatório sucinto das atividades do Sindicato ou ern uni balanço 
geral, constituindo-se na "prestação de contas" do exercício, que serão encaminhados ao 
C.F., para pareceres e, após, nos prazos constantes neste Estatuto, à deliberação da A.G .. 

Parágrafo primeiro: No final da gestão, a D.E. elaboraríi a prestação de contas da 
gestão, nos rnesmos moldes, que subrneterá à A.G. 

Parágrafo segundo: À rejeição das contas da D.E .. cabe recurso para nova A.G .. no 
prazo de trezentos e sessenta dias e, rnantida a rejeição, provocação judicial, en1 igual 
prazo, caso a D.E. entenda que a rejeição tenha sido ilegal ou arbitrári<i. 

Parágrafo terceiro: Enquanto não transitar em julgado a decisão final de rejeição d<1s 
contas, inclusive no âmbito judicial, serão elas consideradas pendentes e não cercef!rão 
direitos sindicais dos membros da gestão. 

Parágrafo quarto: Depois de um ano de arrovada a prestação de contas da Direloria, t' ~;/ 
os documentos das receitas e das despesas poderão ser incinerados. a critério da D .E., .. :. , / 
exceto os documentos cuja guarda a lei determina, sendo que estes somente poderão ser n·;/ 
incinerados após o decurso do prazo assinalado pela lei. ~\ \~, 'i""..\ 
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Capõtulo XI DA FILIAÇÃO DO SINDICATO À FEDERAÇÃO E OUTRAS 
ENTIDADES 

Art. 65. o Sindicato poderá filiar-se à Federação de categoria represent'1d~1. bern 
como poderá associar-se a outros Sindicatos para fundar nova federação, caso e1n que a 
desfiliação da anterior será auto1nática e só se concretizará apôs o registro da nova_ 

Parágrafo primeiro: A decisão de filiação à Federação será da D.E. e independerá de 
deliberação da A.G. 

Parágrafo segundo: A decisão de fundação de nova Federação, dependerâ de 
deliberação prévia pela A.G., nos tennos deste Estatuto. 

Parágrafo terceiro: A decisão de desfíliação de Federação dependerá de deliberação 
prévia da A.G., nos tern1os deste Estatuto. 

Art. 66. O Sindicato poderá filiar-se a qualquer entidade sindicc:il de nivel superior de 
categoria representada ou de caráter 1nulti-profissiona!, regional, estadual, interestadual, 
nacional ou internacional, desde que autorizado pela A.G., nos termos deste Estatuto. 

Parágrafo primeiro: A proposta de filiação será de iniciativa da D.E. e devera ser 
encaminhada à A.G. devidamente fundamentada, especificada a contribuição económico­
financeira e/ou patrirr1nnial que o Sindicato deverá efetivar e os beneficios que tal filiação 
trará à Entidade e aos integrantes da categoria representada_ 

Parágrafo segundo: O Sindicato poderá cancelar a sua filiação a qualquer entidade a 
que estiver filiado obedecida a determinação da A.G., re<'llizada nos termos deste Estatuto. 

Parágrafo terceiro: A proposta de desfiliação será de inicialiva da D.E. e deverá ser 
encarninhada à A.G. devidamente fundamentada. 

Capítulo XII DAS ELEIÇÕES 

Art. 67. As eleições para preenchirnento dos cargos nos órgãos de direção e de 
representação do Sindicato, serão realizadas em A.G.EI., a cada cinco anos_ 

Parágrafo primeiro: É opcional o voto nas eleições sindicais, nos tennos deste Estatuto. 

Parágrafo segundo: A coleta de votos será realizada entre um e dez dias, a critério da 
D.E. e desde que haja mais de urna chapa concorrendo. 

Parágrafo terceiro: As eleições poderão ser realizadas ern sábados, doinlngos e 
feriados, mas deverão ser realizadas, no rní11in10, em um dia útil para a categoria 
representada. 
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Parágrafo quarto: A D.E. designará o Presidente do µleito, que poderá ser tnembro da:'\ ).e./ ~·' 
categoria ou estranho a ela, podendo tarnbém, a seu exclusivo critério, formar co1nissão \_::·: \': 
eleitora! para diligenciar a realização díls eleições, a qual terá função apenas de execução, '. ~ \ , 
cabendo as decisões ao Presiclente do Pleito. \\ '\ -\ ' 
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Parágrafo quinto: Sendo ou não formado a co1nissão eleíloral, o pleíto deverá contar, 
obrígatoriamente, con1 a assessoria do, no mínin10, um advogado que poderá ser contratado 
específicamente para tal fim. 

Parágrafo sexto: O Presidente do Pleito poderá ser contratado esµnclalmente para tal fim_ 

Parágrafo sétimo: A D.E. poderá contratar segurança especial para a realização de 
eleição, a seu exclusivo critério, independente de autorização ou referendo da D.E., da D.P 

ou da A.G. 

Parágrafo oitavo: A A.G.EI. será instalada e presidida pelo Presidente do Pleito, 
tendo seu início com a declaração de instalação e, se for o caso, corn a instalação da mesa 
coletora de votos fixa na sede síndica! e término após a proclamação do resultado da 
eleição, quando o Presidente do Pleito convocará os eleitos para a posse ou. se não houver 
eleitos, declarará encerrada a A.G.EL. 

Art. 68. O processo eleitoral será fonnado corn as seguintes peças, alérn de 
despachos, pareceres e cotas nele exaradas: 

1. cópia do edítal de convocação; 

li. cópia da publicação do aviso resurnido do edital; 

Ili. requerimentos de registro de chapas, com fict1as de qualificações dos candidatos e 
demais documentos a acostados; 

IV. cópia do edital de publicação das chapas registradas e prazo parfl impugné!ções; 

V. cópias das comunicações sobre registro de candidaturas; 

VI. 

VII. 

irnpugnações apresentadas, notificações 
decisões da D.E. sobre as impugnações; 

exemplar da cêdula úníca; 

aos impugnados para contra~razões e 

VIII. relação de eleitores e folha de votantes; 

IX. atas das mesas coletoras, da mesa apuradort1 e da A.G.EI.., 

X. cópia do edital de publicação do resultado do pleito; 

XI. recursos apresentados sobre as eleições, notificações para apresentacão de contra-
razões pelos interessados e decisões dos recursos; • 

XII. ata e termos de co1npron1issos de posse dos eleitos. 

Parágrafo primeiro: O processo eleitoral será mantido sob a guarda do Presidente do 
Pleito. 

/' 

/ 
Parágrafo segundo: Qualquer candidato poderá ter vista do processo eleitor<ll, devendo \· / 
para tanto requerê~la, por escrito, a qual lhe será perrn1Uda na Secretaria da ele1cão do ·1 .. // ·:, . .--
Sindicato, não podendo os autos serem dali retirados. 1\ \ : 1 
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Art. 69. A D.E., através de edilnl, convocará a A.G.El., corn antecedência rnínirna de 
trinta dias de sua realização, que acontecerá obrigaloriamente entre trezentos e sessenta e 
sessenta dias antes do término do rnandato da Diretoria en1 exercício. 

Parágrafo primeiro: O edita\ será afixado na sede do Sindicato, devendo conter as 
datas e horários da realização da eleição, locais de votação e se poderá haver inesas 
coletoras itinerantes; realização de nova eleição, em caso de empate entre as chapas 
mais votadas: prazo para registro de chapas; endereço e t1orários de íuncionamento da 
Secretaria eleitoral, no período do registro de chapas. 

Parágrafo segundo: Na hipótese do edital prever a utilização de mesas itinerantes, 
deverá mencionar se funcionarão ern mesrno horârio que a mflsa coletora fixa na sede 
sindical ou se poderão ter horários diferentes e, ainda, se funcionarão todos os dias em 
que funcionará a fixa na sede ou se poderão funcionar em apenas um ou alguns dos 
dias em que ela funcionar. 

Parágrafo terceiro: Na hipótese do edital não prever a utilização de tnesas 
coletoras itinerantes ou de não conter a ress<ilva contida no parágrafo anterior, ou, ainda, 
na hipótese das mesas coletoras Itinerantes funclonare1n em dias e/ou horários 
diferentes da fixa da sede, as datas e horários de funcionamento das mesmas serão 
determinadas em edital complementar, afixado na sede sindical. até o dia imediatamente 
anterior à realização do inicio d;::i eleição. 

Parágrafo quarto: A eleição acontecerá num período mínimo de seis horas, salvo 
na hipótese de haver chapa única concorrente, quando poderá aco11tecer por aclamaçào. 
a critério do Presidente (Jo Pleito, sendo eleita com q11a!quer número de eleitores 
presentes no ato de instalação da A.G.EI.. 

Parágrafo quinto: A D.E. fará publicar aviso no Diário Oficial da União ou no 
Diârio Oficial do Estado ou no Diário Oficial do Municipio de São Paulo ou, ainda, em 
jornal de circulação na base territorial (fO Sindicato, contendo sin,plesmente a 
cornunicação da convocação da eleição e a data ern que ela acontecerá, além de 
menção do prazo e do local onde serão aceitas as inscrições das chapas, e do local 
onde se encontrará o edital con1pleto da convocação 

Art. 70. O prazo para registro de chapas será de três dias, a contar da publicação do 
"aviso" e será cumprido na Secretaria eleitoral do Sindicato. 

Art. 71. Ê eleitor o associado que preencha, dez dias antes do início da eleição, os 
requisitos para participar da A.G., constantes neste Estatuto, salvo se asS(Jciado 
espontâneo, honorário ou etelivo, este que se encontre e111 desemprego. 

Art. 72. 
requisitos: 

É elegível o eleitor que preencha, à data do ini~io da eleição. os seguintes( \\ \i ,, 
~\,;:,_,pi.> . /:i..~_,· 
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1. esteja há mais de três anos no exercício efetivo de atividade ou profissão contidR 
em categoria representada, rtentro da base territorial do Sindicato ou esteja, nesse 
tempo, no desernpenho de cargo de direção ou de representação do Sindicato ou 
ainda esteja aposentado como integrante de categoria representada, son1ando, 
nesle caso, pelo menos dois anos de exercício efetivo e período de aposentadoria 
na categoria e na base territorial do Sindicato; 

11. esteja há mais de dois anos associado ou 1eabilitado 80 Sindicato; 

Ili. não tenha lído defínilivamente rejeitadas as sua$ contas de exercício ern cargo de 
direção sindical, nos cinco anos imediatamente anteriores ao Inicio da eleição; 

IV. não tenha lesado o patrirnônio de qualquer entidade sindical, lesão essa 
comprovada e con1 trânsito em julgado, nos cinco anos imediatamente anteriores 
ao início da eleição; 

V. não tenha sido condenado por crirne hediondo, cm sentença irrecorrível ou se o 
tenha, que preencha os requisitos legais para a obtenção da reabilitação; 

VI. não esteja suspenso dos seus direitos sindicais, en1 decisão irrecorrível e esteja no 
gozo dos seus direitos políticos; 

VIL não tenha sido titular ou sócio de empresa pertencente a categoria econômica 
correspondente de categofia profissional representada, nos dez anos imediatan1onte 
anteriores ao início da eleição ou, tendo sido tal empregador, há mais teinpo, que 
nern ele e nem a e1npresa respondam ação judicial trabalhista e/ou outra decorrente 
dessa participação; 

VIII. não tenha perdido rnandato no Sindicato, nos cinco anos imediatamente anteriores 
ao inicio da eleição; 

IX. seja brasileiro e tenha, no rníni1no, dezoito anos co1nple\os, na data do início da 
eleição, ou esteja legalmente emancipado, na data do registro da chapa; 

X. não esteja empregado no Sindicato ou em entidade de grau superior do sindicalismo 
da categoria representada; 

XI. não esteja prestando se1viço militar obrigatório; 

XII. não tenha má conduta comprovada, nos tern1os deste Estatuto; 

XIII. não defenda pública e ostensiva1nenle, entidades de qualquer natureza, sem 
registros legais, cujos princípios ideológicos 0 atividades sejarn consideradas 
contn=1rias ao interesse nacional. 

Art. 73. O associado poderá candidatar-se para cargo efetivo ou suplente em , 
qualquer órgão de direção o/ou de representação do Sindicato. 

Parâgrafo primeiro: O candidato sarnente poderá figurar em unia chapa registrada e 
nessa chapa, somente para um cargo em órgão de direção e/ou unl cargo em órgão de·r . , 
representação. '~ ~ / 1!1 . / / 

~ 1\\ : i·,Í ~ .,,/ 
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Parágrafo segundo: O candidato que figurar cm duas ou rnais chapas, Lerá indeferido o 
registro de sua candidatura em todas <is chapas. 

Parágrafo terceiro: É perrnilida a reeleição do candidato que estiver no exercício de 
cargo de direção etou de representação do Sindic~ito. 

Art. 74. As inscrições para disputar as eleições serão feitas em chapas completas, 
com especificações de cargos. 

Parágrafo primeiro: A chapa conterá os candidatos a cargos efetivos para a D.E., D.P., 
C.F. e O.R. junto à Federação da categoria, em núrnero completo e, pelo menos, candidatos 
que preencham, um terço dos cargos de suplenles, de cada um desses órgãos. 

Parágrafo segundo: A chapa poderá conter ainda as candidaturas aos cargos de 
representação junto às Entidades sindicais a que o Sindicato for oficialrr1ente filiado. 

Paràgrafo terceiro: A chapa será registrada com protocolo mencionando a data e 
hur;'.1r!o de sun apresentação 11a Secretaria eleitoral do Sindicato. 

Parágrafo quarto: Pan:i ser registrada, a chapa apresentará: 

1. requerimento assinado pelo candidato cncabeçndor pleiteando, ao Presidente do 
Pleito. o registro da chapa, que relacionará por órgão, neste os candidatos a cargos 
efetivos e os candidatos a suplentes: 

2. anexas ao requerirnento, as fichas de qualificações totallnente preenchidas e 
assinadas pelos respectivos candidatos, em modelo fornecido pelo Sindicato; 

3. anexas às fichas, cópias da cédula de identidade (RG) e do CPF/MF do 
candidato, que poderão ser dispensadas, quando o candiclato for notoríamente 
conhecido do Presidente do Pleito; 

4. declaração do candidato, sob as penas da 1e\ e sob pena de indeferirnento ou 
cancelamento, a qualquer tempo, de sua candidatura, de que não se encontra 
incurso en1 qualquer impedimento legal ou estatutário à candidatura pretendida, 
bem como que são verdadeiros os dados constantes em sua ficha de qualificação; 

Parágrafo qlllinto: Apresentada a chapa para registro, o seu encabeçador será o seu 
representante, podendo outorgar procuração a um advogado para representar a chapa junto 
ao Sindicato. 

Parágrafo sexto: Verificada a documentação da chapa e conslatada a sua 
irregularidade, será notificado, ern dois dias, o seu encabeçador ou o candidato, cuja 
documentação apresentar falha, para que, no prazo de quarenta e oito horas, promova a 
cornplementação de documentação, sob pena de indeferimento liminar do requerin1ento da 
candidatura e, se caso for, de indeferimento lirninar do requerimento de registro da chapa. 

Parágrafo sétimo: Será indeferído o registro d;:i chapa que não tiver deferidas as 
candidaturas de associados que preencham a tola!idade do cargos efetivos e mais um terco ./ / 
dos cargos de suplentes da D.P., C.F. e D.R.. - ; ; .1 /< 

• 1 ./ :;-

Parágrafo oitavo: 
encabeçador. 

O indeferirnento do registro da chapa ser-á notificado ao 
'•/ ·" :-·; '·' 

seu'··,, . 
\1il>~ ··)· 

-:J.'\i{tguel\ 'jJai:e.!ill' .!J. ;r;' 

fjA~~SP 43 • .-i,'.17 \j 



<JJri;; Olioi~1 do íl"gl•:rn d~ Tlbh• < D"""'""r.1~• ~ 
C:.)'.J C;v1i d~!""'"" J"ddk« S.P. 

~~5~~-~ 
SEEV/SSP ESTATUTO / fl 36/48 

/ 
Art. 75. No prazo de dez dias, após o encerramento_ 'do prazo para registro de 
chapas, o Presidente do Pleito publicará, na Secretaria do Sindicato, edital contendo as 
chapas registradas e os números corn que elas figurarão na cédula única, que deverá ser o 
da ordem cronológica de SU<'l entr<'lda no protocolo d8 Secretaria. 

Parágrafo primeiro: No rnesmo edital constará o indefe1imento do registro de qualquer 
chapa e os motivos que o justificaram. 

Parágrafo segundo: O edital abrirá o prazo p<'l.ra in1pugnações de candidaturas e recurso 
contra o indeferimento do registro de cllapas. 

Art. 76. Sarnente candidato constante em chapa apresentada ternpestivarnente para 
registro e que tiver deferida a sua candidatura, poderá apresentar impugnação a qualquer 
outra candidatura, fazendo-o em expediente assinado, que será protocolado na Secretaria 
eleitoral do Sindicato, no prazo máximo de dois dias a contar da publicação do edital. 

Parágrafo primeiro: Para exercitar esse direito, o candidato poderá ter vista do processo 
eleitoral, na Secretaria eleitoral do Sindicato, rnediante requerin1ento escrito. não podendo 
retirar os autos. 

Parágrafo segundo: A irnpugnação sarnente poderá ser íundamentada nas causas de 
inelegibilidade, previstas neste Estatuto. 

Parágrafo terceiro: Da impugnação apresentada, no prazo de dois dias, será notificado 
o encabeçador da respectiva chapa ou o próprio impugnado, para que apresente defesa 
escrita, se assim o quiser, no prazo de dois dias, findo o qual se reunirá a D,E., dentro de 
três dias, para decidir quanto à impugnação, 

Art. 77. O candidato poderá requerer a desistência de sua c<?Jndidatura, que será 
deferida ou não pelo Presidente do Pleito, a seu exclusivo critério. 

Parágrafo único: O requerirnento de desistência será feito por escrito. assinado e 
protocolado na Secretaria do Sindicato. 

Art. 78. Deferida a irnpugnação ou desistência de candidatura o candidato não 
poderá ser substituído na co1nposiç80 da chapa e dela será notificado, no prazo de dois 
dias. o encabeçador da chapa ou o próprio candidato. 

Parágrafo primeiro: Se as írnpugnações ou desistências deferidas tornaren1 impossível a 
1nanutenção da chapa, isto é, os candidatos remanescentes não preencherern os cargos 
efetivos e, pelo menos, um terço de suplentes da D.P., ou do C.F, ou de D.R., a chapa 
ficará irnpossibilitada de concorrer e não deverá figurar na cédula Unica. 

Parágrafo segundo; No caso de não haver tempo para a confecção da cédula tinica, 
sem a menção da chapa inelegível, o Presidente fará divulgar arnplarnente a irnpugnação e 
determinará às mesas coletoras que instruam a cada eleitor, que o voto marcado para a 
referida chapa será considerado voto em branco. 

Parágrafo terceiro: Ern caso de morte de candidato. serão automaticarnente 
remanejados os den1ais candidatos ao respectivo órgão, podendo o encabeçador da chapa 
indicar, no prazo de vinte e quatro horas, um nome para figurar e1n últim0 lugar no mesmo 
órgão. \ 1 _ 
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Art. 79. A partir do nono dia imediiitamente anterior à realização do inicio da eleição, 
0 Presidente do Pleito fará elaborar a relação dos eleitores. 

Parágrafo único: Até o segundo dia que anteceder o inicío da eleição, o Presídente 
do Pleito dará publicidade à refação dos eleitores, através de sua afixFtção na sede SincllcaL 

Art. 80. Até o dia irnediatamente anterior ao do inicio da elelção, o Presidente do 
Pleito detenninará a quantidade de inesas coletoras fixas e itinerantes, os itinerários destas 
últimas, as composições de todas, bem como elaborará e divulgará, na Secretaria do 
Sindícato, as folflas de votantes ern cada n1esa coletora. 

Parágrafo primeiro: O Presidente do Pleito arbitrará urn valor de ajuda de custo a cada 
membro de rnesa coletora. 

Parágrafo segundo: A mesa coletora será composta de um presidente, podendo ter até 
três mesáríos, que não poderão ser membros da Diretoria do Sindicato, candidatos ou seus 
cônjuges, ascendentes ou descendentes, diretos. 

Art. 81. Até o dia imediatamente anterior à realização do 1n1c10 da eleição, o 
Presidente designará o Presidente da Mesa Apuradora da eleição e seus auxiliares, que 
deverão ser pessoas de notória idoneidade. 

Parágrafo Unico: O Presidente do Pleito arb'itrará urn valor de ajuda de custo a cada 
rnembro da mesa apuradora. 

Art. 82. O Presidente do Pleito fará confeccionar a cédula \lnica em q11antidade que 
supra a eleição. 

Parágrafo primeiro: A cédula única deverá conter todas as chapas com condições 
estatutárias de concorrerem, sendo confeccionadas em papel branco, corn tinia e tipos 
unifonnes, de maneira que, dobrada, resguarde o sigilo do voto, por iinpressão de tarja, no 
verso do local onde deve ser feita a rnarca de votação e sem que seja necessário o 
emprego de cola para fect1á-la. 

Parágrafo segundo: As chapas figurarão na cédula única, por ordern numérica. 

Parágrafo terceiro: A cédula única conterá ern seu verso, local destinado à rubrica do 
presidente da mesa coletora. 

Parágrafo quarto: Ao lado de cada chapa haverá um quadrinho ern brar1co, onde o 
eleitor assinalará o seu voto. 

Art. 83. O Presidente do Pleito 
mesa coletora, dentre outros: 

1. urna, com fechadura que garanta a sua inviolabilidade: 



SEEVISSP ESTATUTO 

\1. cabine, que garanta o sigilo do voto; 

Ili. quantidade de cédulas, que supra a necessidade da mes;:i coletora: 

IV. caneta azul ou preta; 

V. fita adesiva, para lacração da urna; 

VL papéis para a confecção rias atns da mesa coletora; 

VIL folhas de votantes da rnesa coletora; 

VIII. credenciais para os componentes da mesa; 

IX. itinerário da mesa coletora; 

X. sobrecartas e envelopes deslinados à coleta de votos em separado e in1pugnados; 

XI. outros rnaleriais que o Presidente do Pleito entender que sejam necessários, 
oportunos ou conveníentes para o funcionamento regular da mesa coletor<'!. 

Parágrafo primeiro: O Presidente do Pleito fará distribuir ao PresirJente da rnesa 
coletora, o n1aterial eleitoral, co1n antecedência au horário estipulado ern edital de 
convocação da eleição, para inicio da coleta de votos. 

Parágrafo segundo: O Presidente da mesa coletora conferirá o material eleitoral 
recebido, responsabilizando-se pelo n1esrno, após o recebirnento. 

Art. 84. O Presidente e, se fore1n designados, os de1nais membros da 1nesa coletora 
deverão estar presentes aos atos de abertura e de encerramento de votação, salvo rnotivo 
de força maior. 

Parágrafo primeiro: Não estando presente o presidente da n1esa coletora, o Presidente 
do Pleito norneará ad hoc, urn presidente para a mesa. 

Parágrafo segundo: Estando ausente rnesário previan1ente designado, o Presidente do 
Pleito poderá nomear ad hoc, alguén1 para substituí-lo, ou detenninar que a mesa trabalhe 
sem o mesário. 

Art. 85. Caso haja mais de um chapa concorrente, na data e horário, estipulado no 
edital de convocação da eleição, para o seu inicio, o Presidente do Pleito declarará aberta a 
A.G.EL, instalando a urna fixa que coletará os votos dos associados na sede sindical. 

Parágrafo primeiro: Nas datas, horários e locais estabelecidos en1 edital, serão 
ínstaladas as mesas coletoras itinerantes, pelo seu Presidente. 

Parágrafo segundo: No prirneiro dia da eleição, o Presidente da rnesa coletora 
examinará a urna destinada aos votos dos eleitores, verificando sua integridade e ·\, 
facultando aos demais rnesários e fiscais credenciados, se houver, o seu exame, após o 
que a lacrarâ, com fita adesiva, que rubricará e facultará aos demai~ rnér1bros da mesa, 
que também o façam. \\, \\J, 
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Parágrafo terceiro: O Presidente da rnesa coletora instalará a cabine deslin<'lda ao uso 
dos eleitores para a votação, cuidando parD que seja indevassávcl, garantindo assirn. o 
sigilo do voto, dando, a seouir, inir:io à votação. 

Art. 86. A votação transcorrerá rio honírio constante em edital. 

Parâgrafo primeiro: O Presidente da me;.a coletora, deterrninarâ os intervalos p8ra as 
refeições, cuidando para que o período da eleição não inferiorize seis horas. 

Parágrafo segundo: Duri:1r1te o período da votação, um dos 1nes8rios, se houver, 
substituirá o Presidente da rnesa coletora, ern sua ausênci::i 1non1entânea, garantindo a 
ordem e regularidade do processo eleitora!. 

Parágrafo terceiro: Entendendo necessinia a substituição definitiva do F'resldente da 
mesa coletora ou de qualquer mesário, o Presidente do Pleito procedê-la-á. 

Parãgrafo quarto: Sornenle poderão perrnanecer no recinto ern que estiver instalada a 
mesa coletora, os seus integrantes, os fiscais credenciados pelas chapas conconentes, à 
razão de um por chapa, o Presidente do Pleito, o assessor jurídico do pleito e o eleitor, este 
somente durante o tempo necessário à votação. 

Parágrafo quinto: Nenhun1a pessoa estranha à mesa coletora, a exceção daqueles 
constantes no parágraío anterior. poderá intervir no seu f11ncinna1nento, clurante os 
trabalt1os de votação. 

Parágrafo sexto: A indicação de fiscais é facultativa e deverá ser feita prevl::irnente ao 
Presidente do Pleito, pelo encabeçador da chapa, dentre os eleitores. 

Parágrafo sêtimo: Aos rnembros d<'! mesa coletora e 80S fiscais. seri'io fornecidos 
crachás de identificação, pelo Presidente do Pleito, e a eles fica vedado o uso de qualquer 
identificação das chapas concorrentes. 

Parágrafo oitavo: Ao Presidente da Mesr1 coletora cabe a fiscalização da regularid~1de 
da eleição, no ârnbito de sua rnesa coletora, podendo, se for o caso, requisitar força policiHI 
para tal. 

Parágrafo nono: Os 1rabalt1os de votação roder8o ser encerrados antecipadan1ente, 
se já houvere1n votado todos os eleitores constantes da tolha de votantes da respectiva 
rnesa coletora ou se n1otivo iinperioso, coino a seguranç3 da urna, d3 mesa coletora ou da 
própria eleição, além de outros, a critério do Presidente do Pleito, assim justific8rern o 
encerramento antecipado_ 

Art. 87. A votaçf!o processar-se-á corno segue: 

1. o eleitor dirigir-se-á à n1esa colelora ldentificnndo-se. con1 um docurnento e)(pedido 
por órgão governamental competente, o qual contenha Foto sua ou através da 
carteira de associado, fornecida pelo Sindicato e assinada pe'\0 Presidente do; 
Sindicato· ,\ A !.._,, 

' ,. ~ ,· 

)\rF~ U : 
'/ii[';gui• \'\{'iar~n'tc J)'if'lL : 

1 

IJPB~SP Jf~.A..Zt 



SEEV1SSP ESTATUTO 

li. depo'is de identiticado, o eleitor assinará a fo//Ja de votantes; receber<'i a cédula 
única rubricada pelo Presidente da 111esa coletora, dirigindo-se à cabine onde 
assinalará o seu voto no quadro ao lado da chapa de sua preferência, dobrando-a él 

seguir, de modo que, a n1arca do seu voto não fique visível, deixando, entretanto, 
visível a rubrica do Presidente da n1esa coletora: 

Ili. saindo da cabine, o eleitor dirigir-se-á à 1nesa coletora, onde mostrará ao Presidente 
a cédula rubricada e dobrada e, obtendo deste a autorização, depositá-la-ú f\8 urna. 
Se o Presidente da rnesa verificar, sern nela tocar, que a cédula apresentada pelo 
eleitor, não é a mes1na que lhe foi entregue para votar. convidá-lo-â a voltar à 
cabine e trazer o seu voto na cédula que ele recebeu da 1nesa coletora; se o mesrno 
não proceder conforme o detertninado, não poderá votar, anotando-se a ocorrênci8 
na ata, 

Art. 88. Poderão votar os eleitores que comprovarern tais condições e que não 
constem na fo!ha de votação da rnesa coletora, devendo fazê-lo ern separado 

Parágrafo primeiro: O Presidente do Pleito poderá detern1inar que os votos em 
separado sornente oconan1 perante determinada rnesa coletora. 

Parágrafo segundo: Para exercitar o voto ern separado, o eleitor comprovará 
documentaln1ente sua condição de eleitor perante a mesa coletora. 

Art. 89. Será coletado em sepflf'é'JdO o voto do eleitor que for irnpugnaclo por fiscal 
devidamente credenciado iunto à rnesa coletora, desde que a in1pugnação s1~ja deferida 
pelo Presidente da mesa. 

Parágrafo primeiro: Poderá o fiscal, cuja irnpugnação tenha sido indeíerida, forrnuiar 
proteslo escrito contra o indeferirnento, o qual deverá constar da ala da rnesa coletora. 

Parágrafo segundo: O voto em separado será coletado observando-se: 

1. cornprovaç8o da qualid<'.lde de eleitor; 

2. assinatura de folha de votantes apartada; 

3. entrega ao eleitor de cédula, onde ele <lSsinaJ;:irá o seu voto, corno descríto neste 
Estaluto; 

4. entrega de envelope onde o eleitor colocará a cédula, na presença do Presidente da 
mes::i coletora, sendo fect1aUo o envelope, no qual nada será anotado: 

5. entrega de sobre-caria devidarnente anotada, com os dados do eleitor (non1e, 
docurnentos apresentados e outros dados que o Presidertte da mesa coletora julgar--·--'.} 
relevantes), onde o eleitor colocará o envelope contendo o voto, na presença do 
Presidente da mesa, fech;:indo a sobrecarta e derositando-a na urnr:i, \ 

\ , '0;) p·)l o 
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Art. 90. À hora detern1in.8da em edital par::i o encP-rrarncnto.-da votaç~o, havendo no 
recinto eleitores a votar, serão convidados, em voz. alia. a f::izerem entrega dos docurr1entos 
de identificação, ao Presidente da mesa coletora, prosseguintto os trabalhos ató que vote o 
liltimo eleitor. 

Parágrafo primeiro: Caso não haja m:.:iis eleitores a votar, os trabalhos serão 
imedialarnente encerrados. 

Parâgrafo segundo: Encerrados os trabalhos, a tHna será lacrad8 com ;:iposição ele tir·o1s 
de papel adesivo, que deverão ser rubricadas pelo Presidente da mesa coletora e poderão 
ser rubricadas pelos demais membros da 1nes;:i e fiscais credenciados junto à ela, se 
houver 

Parágrafo terceiro: O Presidente d;:_i inesa coletorA fará lavrar ata dos trélbalhos cio dia, 
que será assinada por ele, podendo ser também pelos demais membros da mesa e pelos 
fiscais credenciados junto a ela, se houver, devendo conter: 

1. hora de inicio e de encerramento dos trabalhos·, 

2. quantidade de eleitores relacionados, que votararn nonnalmente; 

3. quantidade de eleitores rel8cionados, que foram irnpugn;:idos e que tiveram os seus 
votos coletados em separado; 

4. quantidade de eleitores não relacionados, cujos volos foram coletados em 
separado; 

5. rnenção a protestos escritos formulridos pelos fiscais devldarnente credenciados 
perante a n1esa r,o[elora, referentes aos trabalhos do dia. 

Art. 91. A urna e o material eleitoral. findos os trabalhos do dia, ficarão sob a guarda 
do Presidente do Pleito, en1 local por e!e designado, que poderá ser na sede sindical ou en1 
outro local, que ao seu critêrio, ofereça n1elhor segurança. 

Parágrafo primeiro: As urnas, a critério exclusivo do Presidente do pleito, ficarão 
sob vigilância policial, ele associados, dos próprios integr<'lntes d8 rnesa coletora ou de 
segurança especialmente contratada para tal fin1, designados pelo Presidente do Pleito. 

Parágrafo segundo: As urnas das 1nesas coletoras itinerantes poderão ficar sob a 
guarda cio Presidente da Mesa, crisa os trabalhos devarn recon1eçar em local distante ela 
sede sindical. 

Parágrafo terceiro: O descerran1ento da urna, em diR de contlnuação da coleta de 
votos, deverá ser feito na presença dos mesários da respectiva n1esa coletora e dos fiscais 
perante ela credenciados, se t1ouver e que estejam presentes, após verificaçflo de que a 
mesma pern1aneceu inviolada. 

Parágrafo quarto: A ausência de rnesários ou fisc<.1is 11ão irnpedirá o descerrarnento d<.1 
urna, que sen.1 feito pelo Presidente da Mesa, nos termos deste Estatuto. 

Art. 92. Esgotada, no curso da votação, a capacidade da urna, µrovidenciarâ, o _ 
Presidente da mesa coletora, para que outra seja usada, entregando, assirn qlre possivel. a\ 
urna esgotada, devidan1ente lacrada, à gu~1rda do Presidente do Pleito 1~ \_ 

~\\,1.,1f\i ' 
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Art. 93. No horário previsto em edital, para encerr<itnento da votação, e tendo 
votado o (11li1no eleitor presente, o Presidente da Mesa coletora fará lavr<ir 8 ata final dos 
trabalhos, que obedecerá aos ditames deste Estatuto. para a lavratura da ata do final dos 
trabalhos do dia, lacrando a urna, entregando-a, juntélmcnle com o inateria! eleito1al e as 
atas ao Presidente do Pleito, mediante recibo. 

Art. 94. Após o termino dos trabalhos de coleta de votos, i1nediatan1en!e ou não, o 
Presidente da Mesa Apuradora instalará os trabalhos de apuração da eleição, em local 
previarr1ente designado pelo Presidente do Pleito, ern sessão pllblica aos Hssociados do 
Sindicato, que preencharn <is condições de eleitores. 

Parágrafo primeiro: Ausente o Presidente da rnesa aµuradorri ou qualquer elos n)embros 
designados pelo Presidente do Pleito, este desi~Jnará, no alo, o substituto ~io faltoso, 
cuidando sernpre para que a designação recaia sobre pessoa idônea. 

Parágrafo segundo: Poderão participar da sessão de apuração, corno 1J11ícas exceções 
àqueles previstos caput, autoridades. sindicalistas, funcionários e assessores do Sindicato. 
Presidentes e rJlesflrios da mesas coletoras e outras pessoas, desde que convidados ou 
convocados pelo Presidente do Pleito. 

Parágrafo terceiro: O Presidente do Pleito poderá contrat<ir segurança especial para a 
sessão de apuração da eleição. 

Art. 95. O Presidente da mesa apuradora deterrninará a apuração dos votos, 
garantida a fiscalização por fiscais credenciados pelas chapas concorrentes, dentre os 
eleitores, à razão de um por chapa, facultada tarnbém às chapas, a indicação de urn 
advogado, para cada chapa, junto à Presidência da Mesa Apuradora, tudo corri 
antecedência 1nínin1a de um dia e indicações feitas ao Presidente do Pleito. 

Parágrafo primeiro: Serão apurados os votos normais e os coletados em sepnr<:1do, cuja 
apuração íor (Jctern1inada pelo Presidente da rnesa npuradora_ 

Parágrafo segundo: Os votos ern separado serão apurados retirando-se os envelopes 
das sobrecartas e colocando-os junta1nente corn AS cédulas normais, ainda ni'io abertas, 
Depois de juntados todos os envelopes de votos en1 separado e as cédulas norrnais, abrir­
se-ão os envelopes, retirando-se as cédulas neles inseridas, colocando-se-as, sern as abrir, 
no meio das cédulas norrnais, de forma a garantir o sigilo do voto_ 

Parágrafo terceiro: Serão válidos os votos assinalados para uma única chapa, cuja 
marca esteja no quadrinho correspondente à chapa e que não pennit<1 identificar o eleitor. 

Parágrafo quarto: A cédula, cuja n1arca de voto não esteja no quadrinho da chapa, 
poderá ler o voto cornputado, desde que, a critério do Presidente da mesa apuradora, a 
rr1arca não pennila identificar o eleitor e n~o deixe dúvidas quanto à intenção do voto. 

Parágrafo quinto: O voto assinalado para rnais de urna chapa ou através de rnarca 
que permita a identificação do eleitor ou não pemlila cornputá-lo rara uma chapa con·1 
absoluta segurança, quanto à intenção do eleitor, serâ con1putado como voto nulo. 

Parágrafo sexto: 
voto ern branco. 

A cédula que não contiver qualquer marca\ ser'é computada como . .,::: 
•, ·, 
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Art. 96. Contadas as cédulas de cada urna, o Presidente da n1esa apuradora 
verificará se o número de votos coincíde corn o da folha de votantes da mesa coletora, 
procedendo à apuraçflo, se o número for igual ou inferior ao da folha. 

Parágrafo primeiro: Se for superior ao da folha, procederá à apuração, descontando, em 
igualdade de condições, das chapas concorrentes, o niímero de votos ern excesso_ 

Parágrafo segundo: Se o excesso for igual ou superior a cinqüenta por cento dos votos 
da urna, esta será anulada. 

Parágrafo terceiro: A anulação da urna não implicarâ, necessariarnente, na anulação da 
eleição, salvo se os votos da urna anulada foren1 iguais ou superiores à diferença entre a 
primeira e a segunda colocada. 

Art. 97. Ao final da apuração de todas as rnesas coletoras, o President(~ da rnesa 
apuradora anunciará o resultado da eleição e proclarnará eleita a chap::i que obtiver o rnaior 
núrnero de votos. 

Parágrafo único: Se duas ou mais chapas obtiverem o mesmo número de votos, não 
será proclamada eleita qualquer chapa, devendo o Presidente do Pleito convocar nova 
eleição para realizar-se no prazo máximo de quinze dias, concorrendo, nesta eleição, 
apenas as chapas empatadas. 

Art. 98. Finda a apuração, o presidente da n1esa apuradora deterrninará a lavratura 
da ata da apuração, que conterá: 

1. relato sucinto dos trabalhos de apuração; 

li. nomes dos mernbros da Mesa Apuradora, dos fiscais e assessores jurídicos 
credenciados, junto a ela, pelas chapas concorrentes, do Presidente e do Assessor 
Jurídico do pleito, se estes estiverern presentes à apuração; 

Ili. dados sobre a coleta de votos, se julgar relev8ntes; 

IV. totais da apuração, por rnesa coletora, contendo: 

a. total de eleitores constantes na folha de votantes, que votararn; 

b. total de eleitores, que não constavam na fo/!Ja de votantes, que votaran1 em 
separado e cujos votos foram apurados; 

e. total de nomes que constavam na folha de votEJntes, que foran1 irnpugnados. 
votaram em separado e cujas impugnações forarn acatadas pelo Presídente 
da Mesa Apuradora, não sondo apurados os votos; 

d. total de votos apuraclos; 

e. totais de valos atiibuídos a cada chapa; 

f. total de votos nulos; 

g. total de votos em branco; 
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V. tolais gerais d<:1 apuração da ele\ç8o contendo: 

a. total de eleitores constantes na fol/Ja de votantes, que votaram; 

b. total de eleitores, que não constavam na folha de votantes, que votaran1 em 
separado e cujos votos foran1 apurados; 

e. total de nomes que constavarn na fo//Ja de votantes, que foram impugnados, 
votaram em separado e cujas impugnações forarn acatadas pelo Presidente 
da Mesa Apuradora, não sendo apurados os votos; 

d_ total de votos apurados; 

e_ totais de votos atribuídos a cada chapa; 

f. total de votos nulos; 

g. total de votos en1 branco; 

VI. proclamação de eleição da chapa que tenha obtido o maior núrnero de votos, ou 
não proclamação, caso nenhuma tenha obtido tal núrnero de votos; 

VII. menção a protestos escritos apresentados à mesa apuradora, desde que relativos 
aos trabalhos de apuração, bem corno os despachos nP.IP.s rroferidos pelo 
Presidente da mesa; 

VIII. assinaturas do Presidente o do Secretário da Mesa Apuradora, facultad<'ts também 
às demais pessoas mencionadas no inciso li deste artigo; 

Art. 99. A recontagem dos votos de urna determinada mesa coletora ou ger81, 
poderá ser pleiteada por fiscal de chapa concorrente e poderá ser deferida, 8 critério do 
Presidente da Mesa Apuradora, caso entenda que o pedido tem procedência e não é 
procrasfinatório. 

Parágrafo primeiro: Dos indeferimentos poderá o fiscal apresentar protesto escrito, que 
será anexado à ata da mesa apuradora. 

Parágrafo segundo: Somente fiscal regularmente credenciado perante a rnesa 
apuradora poderá formular protesto escrito, desde que verse sobre os trabalt1os de 
apuração, o qual será imediatamente despachado pelo Presidente da n1esa e ficará anexo à 
ata dos trabalhos de apuração. 

Parágrafo terceiro: Havendo protesto escrito, que verse so!Jre a apuração, contagem ou 
recontagem dos votos, procla1nada ou não urna chapa eleita, o presidente da mesa 
apur<1dora, ao final dos trabal11os, determinará a lacração das cédulas entregando-as, 
juntamente com o rnaterial eleitoral e de apuração, ao Presidente do Plqito, para a guarda, 
até decisão final em eventual recurso. \ \ , 
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Art.f 00. Assiste so1nente ;:i candidato regulnrmente registrado o concorrente à 
elei ão o direito de recorrer contra a realiz:ação da e~eição. ern qualquer f~se dela. . 

Par· grafo primeiro: O prazo para apresentciçao do recurso escrito, na Secretaria 
eleitfral do Sindicato, em duas vias, é de dez dias, a par1ir da d;:ita da apuração da eleição. 

Parágrafo segundo: A interposição de recurso, nos termos deste Estatuto, ou de medida 
judidi.al contra a realização ou resultado da eleição, suspende a posse dos eleitos, 
pernhanecendo no exercício dos cargos de direção e de representação do Sindicato, os 
me~bros daqueles órgãos, ~té a de.ci:ão final irrec~rrível. do. r~curso ou da medida judicial. 

Par~grafo te-rceiro: A 1nterpos1çao de medida 1ud1c1al versando sobre chapa 
conaf

1
orrente, antes ou durante a realização da coleta de votos ou a sessão de apuração cios 

resu tados, faculta ao Presidente do Pleito <~diar ou suspender a eleição até sentença final 
tran,

1
ilada ern julgado, aplicando-se o parágrafo 2°, deste artigo, caso sobrcvcnh<::i o término 

do 1andato. 

i 
Art.101. No prazo de cinco dias, o Preside11te do Pleito despachará o recurso, 
deferndo-ltie ou não seguirnento, <I luz ele sua fundamentRção e se a petição estiver 
sufi,ientemente instruída. 

Paragrafo primeiro: Deferido o processarnento do recurso, o Presidente mandara 
notiticar as chapas concorrentes, através dos seus encabeçadores, para que apresentern 
contra-razões escritas, no prazo de dez dias, se quísererri. 

Par~·1 grafo segundo: Com ou sorn as contra-razões, o Presidente do Pleito após 
dec rrido o prazo, poderá ouvir as assessorias iurídicas do pleito e/ou do Sindicato, sobre o 
recu so e, se o fizer, será no prazo máximo de quinze dias, findo o qual o Presidente 
conJocará a D.E. para aprecíâ-lo e o decidir. 

Parlgrafo terceiro: Deferido o recurso, o Presidente do Pleito, no prazo n1áximo de 
cen~ e oitenta dias, convocará nova eleição, nos tennos deste Estatuto, prorrogado o 
manpato dos rnernbros dos órgãos de direção e de representação do Sindicato, 
autornaticarnente. 

Par grafo quarto: Da decisilo da D.E., qualquer candidato poderá recorrer à A.G .. que 
será oportunarnente convocada pelo Presidente do pleito. 

Par grafo quinto: Se o recurso for contra o deferimenlo, a A.G E. decidirá 
pre!i linarmente o recurso original e, se mantido o deferin1ento da D.E .. o Presidente do 
pleito convocará nova eleição nos lerrnos do pflrágrafo terceiro, deste artigo. 

Parágrafo se>tto: Se o recurso for contra o indeferimento e a A.G.E. decidir rnanté-lo 
essa decisão será irrecorrível e, se decidir contrário, isto é, decidir que o recurso contra a~ 
eleições deve ser deferido, cleterrninar8 ao F1rcsidente do pleito que convoque nova e!eiç~o, 
nos termos do parágrafo terceiro, deste <'lrtigo. 

Parágrafo sétimo: O prazo para interposição de recurso contra a decisão da D E., à~ 
A.G, será de dez dias, a contar da data d:l -decisão da D.E. e d,ever~, ser entregue na'\ 
Secretaria eleitoral do Sindicato, em duas vias. \ 
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Art. 102. É anulável a eleição que de'1xe de observar os prazos essenciflis contidos 
neste Estatuto ou que tenha sido viciada por ato que comprovadamente tenlla prejudicado 
qualquer chapa. desde que ela não tenha sido eleita e não tenha se omitido na postu!ayão 
do direito ferido, na oportunidade própria, contribuindo, corn sua omissão, para a ocorréncia 
do vício. 

Art. 103. O resultado da eleição ser<'! publicado na Secretaria do Sindic8to. no prazo 
rnáxirno de vinte dias depois da apuração. 

Parágrafo único: O Presidente do Pleito fará comunic8ção do resultado da eleição 
aos empregadores dos eleitos, à Federação da categoria representada, se a est<1 o 
Sindicato for filiado e a outras autoridades e entidades que julgar necessário, oportuno e 
conveniente. 

Art. 104. A posse dos eleitos acontecerá em local previarnente escolhido, de co1num 
acordo entre o Presidente do Sindicato e o encabeçador da chapa eleita e se f;:irá na data 
do término do rnandato do Presidente ou antes desta data, se houver comum acordo entre 
arnbos. 

Parágrafo primeiro: Nos dias que antecederem o término dos mandatos dos dirigentes 
ern exercicio, a D.E. eleita, de comurn acórdo com a D.E. em exercício, poderá acompanhar 
a administração do Sindicato, para que, quando da posse, não haja solução de continuidade 
na vida adrnlnistrativa da Entidade; não havenrlo o cornum acordo, não haveró o 
acompanhan1ento. 

Parágrafo segundo: Se não houver acordo, quanto ao local da posse, será ela 
realizada n;:i sede sindical. 

Parágrafo terceiro: O eleito assinará terrno de cornpromisso de bern desernpenhar o 
cargo em que for investido, respeitando a Constituição e as leis do País, o Estatuto, o 
Regulamento e os Regimentos do Sindicato. 

Parágrafo quarto: 
administrativa. 

A posse poderá ser c1n sessão solene ou rneramente 

Parágrafo quinto: Será lavrada ata da posse dos eleitos. 

Capítulo XIII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 105. Serão nulos de pleno direito os atos praticados com objetivos de desvirtuar, 
impedir ou fraudar a aplicação dos dispositivos deste Estatuto. 

Art. 106. O Sindicato prestará à familia do sócio, em caso de morte deste e quando 
possível, os auxilias indispensáveis aos funerais, a titulo de ernpréstin10, a ser ressarcido. ·i 
quando do recebimento do auxilio funeral pago pela Previdência Social e/ou reta · ,/) 
ernpregadora do associado ou por recúlio de entidade de classe. :>~ '

1
1 l 

'i \ ''.; :' 
Parágrafo ~nico: ~ Sind1cat? póderá instituir, através da A G.,,a1Jxí/10 funeral, a ser\!_/.~;~ 
concedido a fam11!a do soc10 que vier a falecer À, ·,\ ·. ,-

' ~1\ •; . ' . (\..\'~' '\' ; \ ) 
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Art. 107. Não havendo disposição especial contr8ri<i, pr'Êiscreve em dois anos o 
direito de pleitear a reparação de qualquer ato inflingente dÓ disposição contida neste 
Est<ituto. 

Art. 108. A A.G. poderá conferir u título de presidente de honra a ex-presidente 
do Sindicato, cuja atuação tenha sido manifestamente relevé!nle para o Sindicato e/ou 
para a categoria representada. 

Parágrafo primeiro: O título será vitalício, gr8tuito e meramente honorífico, não 
conferindo ao seu titular qualquer função adrninistrativa junto ao Sindicato 

Parágrafo segundo: A proposta de concessão desse título, devidarnente justíficada, 
será apresentada pelo Presidente do Sindicato, não podendo recair em pessoa que não 
tenha, pelo n1enos, dez anos de atividade na categoria e na base territorial do Sindicato. 

Parágrafo terceiro: Poderá haver n1ais tantos presidentes de honra quantos forem 
os ex-presidentes do Sindic;:ito. 

Parágrafo quarto: O Presidente do Sindicato poderá convidar os presidentes de 
honra para, en1 reunião especial, sob a sua presidência, opinarem sobre assuntos 
específicos, considerados da mais alta relevância para categoria r·epresentada. 

Parágrafo quinto: Os agraciados com os títulos, terão assento à mesa principal, 
em reuniões solenes do Sindicato. 

Art. 109. O Sindicato poUerc:t comen1orar as datas significativas para a ele e para as 
categorias representadas, dentre outras considerando a fundação da "Associação 
Profissional dos ErnpregacJos de Em11resas de Segurança e Vigi!áncia de São Paulo", em 
31.12.1984, que foí registrada na Delegacia Regional do Trabalho de São Paulo ern 
07.05.1986, no livro nº. 6, página nº. 204, a qual, em mcrnorável Assembléia Geral 
Extraordinária realizada em 27.06.1986, foi transformada no "Sindicato dos En1pregados de 
Empresas de Segurança e Vigílt'lncia de São Paulo", que obteve o reconhccirnento do 
Ministério do Trabalho, com a outorga da "Carla Sindicar em 10.10.1986, registrada na 
Secretaria de Relações do Trabalho no livro nº. 102, loll1a nº. 72, conforme o processo nº. 
24440.28615/1986. 

Art. 11 O. Os prazos constantes neste Estatuto, serão computados excluindo-se o dia 
do começo que será se1npre dia útil e incluindo-se o do vencimento, que será prorrogado 
para o primeiro dia útil, se o vencirnen!o se der ern sábado, domingo ou feriado. 

Art. 111. Os casos ornissos neste Est8tuto, serão resolvidos pela D.E. ou pela A.G.: o 
primeiro, ad referendum da A.G .. 

Art. 112. Este Estatuto só poderá ser alterado por A.G. especialmente convocada 
para tal fim, realizada nos lennos deste Estatuto. / 

(\) :! 2/. 
Art. 113. Este Estatuto consolidado entra em vigor nesta data ou SeJ·FI em 3 dd,;,V ·0 

' ' , '\ ,.) 

dezernbro de 2003, devendo ser registrado no órgão competente e só poderâ ser alterado · .. ·, \ 
por A.G.E. especialmente convocada para tal fim, reali1.ada nos termos deste EStt1tuto ··.\ 

\ \ . ~ \ 

\~"'· · .. ~. ·. \ 
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Capítulo XIV DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 114. Fica a D.E. do SindiGato GOtn poderes de licenciar qualquer n1ernbro de 
órgão de direção 011 de representação, ou, ainda associado, para prestar serviços à 
Entidade, até o final da próxirria gestão, podendo encerrar 8 licença quando ele entendP-r 
conveniente. 

Art. 115. F\carn convalidad8s as licenças <le mernb1os de órgãos de direção ou de 
representação do Sindicato, ou, ainda, de associados, para prestação de serviços à 
Entidade, feitas na última gestão e na atua\, podendo ser encerradas a qua1quer mon1ento, 
pela D.E., quando ela entender conveniente. 

Art.116. Ficam cxpressa1ncnte referendados todos os valores fixados e 
pagamentos efetuados aos membtos dos órgãos de direção e/ou de representação do 
Sindicato, a litulos de salários, gratificações periódicas, verbas de representação, 
ajudas-de-custo, diárias e reembolsos de quaisquer naturezas, ben1 corno pagan1entos 
de contratos de prestação de serviços de qua\quer natureza feitos, atú a data de 
aprovação do presente Estatuto, pagamentos esses autorizados pelo Presidente do 
Sindicato, pela O.E., pela D.P. ou pe\a A.G .. 

Art. 117. Os c3rgos dos rne1nhros da D.P. da atual gestão não serão 
transforrnados, pennanecendo con1 os 1nesn1os titulo~. 

Parágrafo único: A aller<lção no período do 1nantlato dos n1embros dos órg<'ios 
de direção e de representação do Sindicato aplicar-se-á a patlir fJa próxima gestão. 

Este Estatuto Consolidado foi aprovado na A.G.E. ruali7ada de 3 a 10 de du7e111/Jro de 2003, do Sindicato 
dos Empregados em Empresas de Vigilância, Segurança e Similaros de Silo Pa11fo· SEEV/SSP, sendo 
assinado pelos scnl1ores Edfva11 Dias Guaríta ú Pedro Danfas de Queiroz, respectiva1nHnte Presidente e 
Secrelário da 111esma A.G.E. 

(~ 

PEDRO OAN"fAS DE Q{j'E1ROZ 
Presidente da A.G.E. Secret;%rh1 da A.G.E. 



SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRt;_SAS DE VIGILÂNCIA, 
SEGURANÇA E SIMILARES DE SAO PAULO 

"SEEVISSP' 

ATA DA A.G.E., para alteração do Estatuto Sindical, 
realizada de 3 a 10.12.2003 (fL 113) 

! 
f 

Aos três dias do mês de dezembro do ano dois mil e três. ás 
dezenove horas, em segunda e última convocação, no salão de reuniões da sede 
sindical sita no Largo do Arouche, 307/315, em São Paulo, Estado de São P~ulo, o 
Presidente do SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE VIGILANClA, 
SEGURANÇA E SIMILARES DE SÃO PAULO - SEEVISSP, senhor Edivan Dias 
Guarita, declarou instalada a Assembléia Geral Extraordinária (AGE), regularmente 
convocada conforme edital publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, seção 
"Empresarial", página 10, edição de 29.11.2003, contendo a seguinte ordem~do~dia; 
"alteração parcial ou total do Estatuto s;ndical". Preliminarmente o senhor 
Presidente esclareceu que a AGE foi instalada em segunda convocação porque em 
primeira não havia o "quorum" estatutário para a instalação. A seguir o senhor 
Presidente do Sindicato procedeu a leitura do edital de convocação, findo a qual 
esclareceu ao plenário que o Estatuto vigente atribui~lhe a presidência da AGE, mas que 
ele abre mão dessa atribuição estatutária e solicita ao plenário que aprove o nome de 
um dos sócios presentes para presidir os trabalhos e de outro, para secretariá~los, sendo 
que os presentes, sem registro de voto contrário, aprovaram os nomes dele próprio e do 
senhor Pedro Dantas de Queiroz, para presidir e secretariar a AGE, respectivamente, 
tendo ambos aceitado e assumido incontinenti essas funções. A seguir, o senhor 
Presidente colocou em discussão o único item da pauta, enfatizando que o Estatuto do 
Sindicato, corno de qualquer outra entidade, precisa ser atualizado periodicamente, pois 
o mundo em que viven1os é muito dinâmico e não só mudam as condições de vida da 
categoria representada, como também as da própria entidade. Assim, ressaltou que a 
Diretoria está propondo algumas alterações no Estatuto do Sindicato, cujo projeto, de 
estatuto consolidado, foi elaborado pelo Advogado Miguel Parente Dias, conforme 
diretrizes da Diretoria, tendo sido colocado à disposição de todos os associados desde o 
dia quinze do mês de novembro, sendo que o mesmo foi distribuído aos presentes a esta 
AGE. O senhor Presidente noticiou que recebeu algumas sugestões de associados 
sobre essa alteração que, somadas às da Diretoria, resultaram na proposta ora 
apresentada. Ressaltou que na proposta apresentada ao plenário, está a adequação 
do Estatuto ao novo Código Civil, vigente deste 11 de janeiro do corrente ano, A 
seguir, indagou se alguém do plenário queria apresentar algum projeto de alteração de 
qualquer artigo do Estatuto a ser discutido, ou mesmo um projeto global, como 
alternativa para a proposta da Diretoria ou complementar a ela, obtendo a negativa geral. 
Antes de discutir a proposta entregue aos presentes, o senhor Presidente colocou em 
votação a proposta de não alteração do Estatuto Sindicar, que foi rejeitada pela 
unanimidade dos presentes, vez que não houve registro de voto contrário ou de 
abstenção. Ante tal decisão da A.G.E., colocou em discussão o projeto de alteração 
apresentado pela Diretoria, com os presentes discutindo-o e propondo pequenas 
modificações. Finda a discussão, procedeu-se a redação das alterações sugeridas 
pelo plenário, que ficaram consolidadas no projeto, com a concordância ·da Diretorta do 
Sindicato, o qual passou a ser proposta única de alteração total do Estatuto Sindical 
vigente, sendo submetido à votação e obtendo a aprovação unânime dos presentes, 
passando, assim, a compor o novo Estatuto do Sindicato. A A.G.E. decidiu que o , ; 
registro da alteração estatutária deverá ser confiado à Diretorta do Sindicato, que o fará _ :.-". ,; --\/ 
x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. :L· \ .-- -,/1 
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